
                                                                   

 

  
Quarta, 01 de Abril de 2020 - 22:00 

Eduardo Salles propõe prorrogação do pagamento de ICMS das 
empresas baianas 

 
 
O deputado estadual Eduardo Salles (PP), apresentou, em sessão remota nesta quarta-feira 
(1º), emenda a um projeto de lei da deputada estadual Ivana Bastos na perspectiva de 
estender o benefício de prorrogação da cobrança do Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) às micros, pequenas, médias e grandes empresas durante 
o período de enfrentamento á crise do coronavírus. O projeto original prevê o benefício aos 
serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação. 
 
O deputado sugeriu ainda ao presidente da AL-BA, Nelson Leal, encaminhar o Projeto de Lei ao 
Executivo em paralelo à CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) da Casa. “Assim a Secretaria 
Estadual da Fazenda pode analisar concomitantemente à CCJ e ganharemos tempo para 
permitir que micros, pequenos e médios empresários possam se planejar e garantir os postos 
de trabalho de milhares de funcionários”, justificou Salles. 
  
O parlamentar afirma reforçou ainda a necessidade de ações imediatas para proteger milhares 
de empregos gerados pelo setor produtivo. “Os empreendedores foram afetados pelas medidas 
de isolamento e os seus consequentes impactos econômicos, sofrendo perda significativa de 
faturamento. Precisamos dar prazo para recuperação gradual da capacidade de pagamento das 
empresas após a retomada da normalidade na atividade produtiva", enfatizou. 
  
“Participei de reuniões organizadas pela FECOMÉRCIO, CDL, FCDL, Associação Comercial da 
Bahia, FIEB, FAEB e outras entidades, com a participação do presidente do Conselho Jurídico 
da Frente Parlamentar do Setor Produtivo, o advogado tributarista Marcelo Nogueira Reis, e a 
intenção é a prorrogação dos impostos para oferecer previsibilidade ao empreendedor e aos 
funcionários”, esclarece Salles, acrescentando que a emenda apresentada e o projeto de lei em 
apreciação contemplam as necessidades das empresas. 
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ECONOMIA 

 

BUSSINESS BAHIA APELA A NETO E 

RUI PARA SUSPENDER COBRANÇA DE 

IMPOSTOS 
Atentos ao cenário da pandemia da covid-19, o Grupo Business Bahia, que conta com 

a liderança de Carlos Falcão, enviou uma carta aberta às autoridades locais com 

algumas propostas 

 
Tasso Franco , da redação em Salvador | 29/03/2020 às 15:45 

 
ACM Neto e Rui Costa em inauguração de USB 

Foto: DIV 

  

CARTA ABERTA BUSINESS BAHIA 

 

Att. Exmo. Governador Rui Costa, 

 

At. Exmo. Prefeito ACM Neto, 

 

  

O Grupo Business Bahia, formado por mais de 250 gestores e líderes baianos, divulgou na 

semana passada 12 (doze) propostas visando ajudar pessoas e empresas a enfrentarem a crise do 

coronavírus na Bahia. Essas propostas foram amplamente divulgadas na imprensa local e, na 

sua maioria, estão em fase de implantação ou em estudos pelas diversas esferas de poder. 

Assim, sentimo-nos confortáveis em continuar contribuindo com Vossas Excelências 

apresentando sugestões objetivas e factíveis. 

 

http://www.bahiaja.com.br/economia


Inicialmente, parabenizamos nosso Governador e o nosso Prefeito pelas atitudes proativas, 

convivência institucional e ações conjuntas. Ambos estão mostrando ao Brasil que é possível 

superar as divergências políticas e trabalhar unidos em prol da comunidade. 

 

Reiteramos que o nosso Grupo BB manifesta sua total concordância e apoio ao isolamento 

horizontal nesse momento, e confia nas ações que estão sendo implantadas pelas secretárias de 

saúde estadual e municipal, mas não basta isolar, é preciso pensar além e começar a planejar o 

nosso futuro pós crise. 

 

Sabemos que para atravessarmos a pandemia, além das ações na saúde, precisaremos de uma 

rede de proteção financeira para garantir a sobrevivência de todos. Nesse sentido, observamos 

uma série de ações monetárias , em especial no âmbito federal, que apontam na direção certa , 

porém ainda tímidas,  considerando o impacto desse isolamento na nossa economia. 

 

É importante também que em paralelo as ações na área de saúde, outras ações nas áreas 

fazendária e de planejamento sejam implantadas no âmbito estadual e municipal. Portanto, 

sugerimos: 

 

I- FAZENDÁRIA 

 

1- Suspensão da cobrança do IPTU de pessoas físicas e jurídicas pelo prazo de 90 dias, em 

condições similares ao concedido pelo Governo Federal para o recolhimento do FGTS. 

 

2- Prorrogação por 120 dias dos prazos de validade das certidões municipais e estaduais. 

 

3- Prorrogação do ICMS e do ISS incluídos no SIMPLES NACIONAL, na mesma forma do já 

autorizado para os impostos federais. 

 

4-  Suspensão por 120 dias da cobrança do IPVA. 

 

5- Suspensão por 120 dias da cobrança do ICMS Antecipado. 

 

6- Isenção da TFF 2020 para as pequenas e médias empresas. 

 

7- Disponibilização total da DESENBAHIA para repasse das verbas federais destinadas as 

empresas baianas, com flexibilização nas análises de crédito. 

 

8-Esforço conjunto do Estado e da Prefeitura, em todas secretárias, para liberação ,no curto 

prazo, de pagamentos pendentes, inclusive restos a pagar, de serviços e fornecimentos já 

executados, especialmente aqueles voltados às atividades essenciais e de maior geração de 

empregos. 

 

II. PLANEJAMENTO 

 

9-Criação de um gabinete unificado governo, prefeitura e entidades representativas, com foco 

exclusivo em planejar ações estratégicas para a retomada da nossa atividade econômica pós 

isolamento. 

 

10-Criação de um grupo multiciplinar que possa elaborar um estudo técnico, com base em 

experiências nacionais e internacionais,  que nos permitam enxergar, com base científica, 

quando será possível iniciarmos a migração do isolamento horizontal para o vertical, 

divulgando-o amplamente, através de todas tecnologias disponíveis, facilitando o planejamento 

das empresas. 



 

11-Formatação de uma PPP com empresas e entidades empresariais para facilitar e fomentar a 

aquisição do maior número de testes possíveis, o que segundo experiências de outros países,  é 

fundamental para o combate ao vírus. 

 

12-Estabelecimento de critérios que assegurem as empresas baianas vantagem competitiva nas 

aquisições de material e serviços pelos Estado e Prefeitura durante 120 dias.   

 

Senhores governantes, colocamo-nos à disposição das nossas autoridades para contribuir, no 

que for possível, na defesa da vida e da sobrevivência da nossa população, dos empregos e das 

empresas do nosso Estado. Estamos convencidos que todos sairemos dessa crise , mais 

fortalecidos como pessoas, empresários e cidadãos. 

 

“Vamos precisar de todo mundo. Um mais um, e sempre mais que dois.”(Beto Guedes) 

 



                                                                   

 

  
Quinta, 02 de Abril de 2020 - 09:00 

Justiça decide que governo da Bahia forneça alimentação para 
alunos da rede estadual 
A Justiça da Bahia determinou na última quarta-feira (1º) que o governo do estado forneça 
alimentação para todos os alunos da rede estadual, que tiveram aulas suspensas em virtude 
da pandemia do novo coronavírus. A decisão é em primeiro grau e o Estado pode recorrer. 
  
O juiz Ruy Eduardo Almeida Britto, da 6ª Vara de Fazenda Pública, deu um prazo de 48 horas 
para que a determinação seja cumprida, sob pena de multa diária de R$ 100 mil. 
  
A decisão, tomada após ação civil pública impetrada pela Defensoria Pública do Estado da 
Bahia (DPE-BA), indica que o Estado pode escolher a forma que os alunos tenham acesso ao 
alimento. 
  
Para receber a alimentação, as famílias não precisam ser beneficiárias de programas de 
transferência de renda ou estarem em determinados cadastros. 
  
Segundo a DPE-BA, em 18 de março, o órgão encaminhou nota recomendatória ao secretário 
de Educação do Estado, Jerônimo Rodrigues de Souza, requerendo que a pasta continuasse 
fornecendo alimentação a todos os alunos da rede pública estadual. 
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Quarta, 01 de Abril de 2020 - 22:55 

Petrobras irá cortar até 30% dos salários de funcionários; medida 
quer economia de 700 mi 
por Mauricio Leiro 

 
 

A Petrobras anunciou nesta quarta-feira (1) o corte de até 30% nos salários dos funcionários 
da estatal. Segundo a empresa, as medidas são "necessárias para assegurar a sustentabilidade 
da companhia nesta que se configura a pior crise da indústria do petróleo nos últimos 100 
anos". 
  
Os cortes variam de acordo com o cargo ocupado, e pode ir de 10% a 30%. A medida, 
segundo o comunicado, seria para poupar aproximadamente R$ 700 milhões em despesas com 
pessoal. 
  
"Medidas incluem nova restrição na produção que totaliza 200 mil barris diários, cortes 
adicionais em gastos com pessoal e iniciativas de economia na Transpetro", complementa.  
  
Além do corte, outras medidas serão a mudança temporária de regimes de turno e de 
sobreaviso para regime administrativo de cerca de 3,2 mil empregados e a redução temporária 
da jornada de trabalho, de 8 horas para 6 horas, de cerca de 21 mil empregados. 
  
"O cenário atual é marcado por uma combinação inédita de queda abrupta do preço do 
petróleo, excedente de oferta no mercado e uma forte contração da demanda global por 
petróleo e combustíveis. Estas novas medidas envolvem redução da produção de petróleo, 
postergação de desembolso de caixa e redução de custos", acrescenta a empresa. 
  
A Transpetro, subsidiária integral da Petrobras, também aprovou plano de resiliência, que 
consiste em medidas para reduzir a estrutura de custos, tanto de gastos operacionais quanto 
de investimentos, postergando ou otimizando desembolsos, no valor de R$ 507 milhões em 
2020. 
  
A companhia revelou que segue monitorando o mercado e, em caso de necessidade, realizará 
novos ajustes. 
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02 de abril de 2020 | 08:57 

Racha na Economia atrasa medidas e 

atrai críticas 

ECONOMIA 

Depois de resistir ao máximo a medidas de combate aos estragos na economia provocados 

pelo novo coronavírus, a divisão da equipe econômica emperrou o pagamento do voucher de 

R$ 600 a informais e as compensações aos trabalhadores com redução de jornada e salário. 

As divergências no time do ministro Paulo Guedes que levaram ao impasse na liberação de 

medidas cruciais chegaram ao Congresso e ao STF e foram lidas como erro da equipe 

econômica, o que acabou aguçando o desgaste com o Executivo. A demora também deflagrou 

insatisfação com Guedes dentro do governo. 

Ministros da Esplanada vêm sendo cobrados, por setores da economia, por mais urgência, 

sob a ameaça de demissões em série. O atraso na implementação dessas ações de socorro e 

combate ao desemprego ocorreu devido a uma discussão técnica sobre o descumprimento da 

regra de ouro, norma constitucional que impede o governo de se endividar para pagar 

despesas correntes. 

Quando há previsão de descumprimento, o governo precisa pedir aval ao Congresso para não 

cometer crime de responsabilidade. Para este ano, a previsão de estouro dessa meta é de R$ 

300 bilhões, já considerando os impactos do coronavírus. 

Do total, cerca de R$ 182 bilhões já estavam comprometidos com despesas alheias à 

pandemia (considerado o período acumulado de 12 meses terminados em fevereiro). 

Ou seja, o governo trabalhava com um espaço de R$ 120 bilhões para manejar medidas de 

emergência. 



Inicialmente, a Economia pretendia pagar um voucher de R$ 200 a trabalhadores informais e 

pequenos empreendedores como forma de compensar a perda de receita durante a 

paralisação provocada pelo coronavírus. A medida passou no Congresso, mas o valor foi 

aumentado para R$ 600. O impacto fiscal saltou então para R$ 45 bilhões, segundo estimativa 

preliminar do Tesouro. 

Com isso, deixou de existir a folga que o governo tinha para liberar recursos às empresas por 

meio de duas ações: reembolso ao funcionário que tiver redução de jornada e salário e uma 

desoneração da folha de pagamento —custos estimados de R$ 58 bilhões e R$ 34 bilhões, 

respectivamente. 

O resultado é que, pelos cálculos dos técnicos, faltariam cerca de R$ 20 bilhões para 

encampar os programas. 

Por isso, segundo assessores do governo, houve uma divisão na equipe econômica que 

resultou em um atraso na implementação dessas ações. 

Uma ala fiscalista, de que fazem parte o secretário de Fazenda Waldery Rodrigues, e o 

secretário de Política Econômica, Adolfo Sachsida, defendeu que o Congresso precisaria 

aprovar a Proposta de Emenda à Constituição do chamado Orçamento de guerra. Ela libera o 

cumprimento de todas as normas fiscais, inclusive e a regra de ouro. 

Outra ala, de que fazem parte os secretários mais jovens, como Bruno Bianco e os 

procuradores da Fazenda, argumentou que a autorização dada pelo ministro do Supremo 

Alexandre de Moraes para gastos também contemplaria a regra de ouro. 

Por isso, insistiram para o envio de um projeto de lei ao Congresso que simplesmente 

corrigisse o valor informado anteriormente para o estouro na regra de ouro. 

O ministro do STF Gilmar Mendes chegou a conversar com o ministro da Economia, Paulo 

Guedes, e o avisou de que, na sua avaliação, não era necessária a aprovação de uma PEC e 

que a liminar de Moraes já assegurava a prosseguimento das medidas. 

Depois de muita discussão, essa foi a vertente vencedora, fazendo com que as medidas 

provisórias cheguem ao Congresso até o fim desta quinta-feira (2). 



Mesmo assim, técnicos da Economia continuam vendo como necessária uma PEC no futuro 

para dar mais segurança jurídica às decisões que estão sendo tomadas neste ano. 

Para algumas lideranças políticas, quando Bolsonaro solicitou ao Supremo o salvo-conduto 

para os gastos, já se sabia do estouro da regra de ouro. 

Portanto, para eles, o pedido deveria ter sido mais amplo. Avaliam como um erro da equipe 

econômica. 

Também consideram que Guedes e parte de sua equipe não deveria se preocupar com a 

possibilidade de terminar este ano com o pior resultado fiscal da história, já que o mundo vive 

uma crise de saúde sem precedentes. 

A tendência, depois do impasse em torno dos vales (vouchers) para informais e da chamada 

MP trabalhista, ainda segundo essas lideranças, é que Congresso e Legislativo conduzam a 

agenda da crise em conjunto para que as respostas surjam sem contar com o Executivo. 

A demora levou a uma campanha nas redes sociais com a hashtag #PagaLogo, que teve 

início com parlamentares e grupos de esquerda, mas acabou endossada por autoridades, 

como Gilmar. 

Ministros de tribunais superiores avaliaram como blefe de Guedes a exigência de uma PEC 

para a liberação do voucher. Para eles, o que existiria seria o receio de abrir o caixa e contrair 

dívidas. A situação desagradou até colegas de Esplanada, como o Marcelo Álvaro Antônio 

(Turismo). 

Folha de S.Paulo 
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Governo calcula que 24,5 milhões de 

trabalhadores terão salário reduzido ou 

contrato suspenso durante pandemia 

ECONOMIA 

O governo calcula que 24,5 milhões de trabalhadores com carteira assinada receberão o 

benefício emergencial para manutenção do emprego. Isso significa que eles serão afetados 

por medidas de redução de jornada e salários ou suspensão de contratos. Apesar disso, a 

equipe econômica estima que o programa salvará 8,5 milhões de postos de trabalho ao dar 

alívio momentâneo às empresas. Num cenário sem as medidas, o governo estima que as 

demissões poderiam atingir até 12 milhões de trabalhadores. Com o programa emergencial, 

as dispensas devem ser menores. Ainda assim, 3,2 milhões de trabalhadores devem perder o 

emprego – eles receberão todos os benefícios já existentes hoje, como seguro-desemprego e 

multa de 40% sobre o saldo do FGTS. 

O Programa Emergencial de Manutenção do Emprego anunciado hoje pelo governo permitirá 

a redução de jornada e salário em 25%, 50% e até 70% por até três meses por meio de 

acordos individuais, entre empregador e empregado, ou coletivos. A medida também permite a 

suspensão dos contratos por até dois meses. O empregado terá estabilidade no emprego por 

um período igual ao da redução de jornada ou suspensão de contrato. 

“Queremos manter empregos e trazer tranquilidade para as pessoas. Criamos um benefício 

que protege o empregado e também as empresas”, disse o secretário especial de Previdência 

e Trabalho, Bruno Bianco. Ele garantiu que as medidas não reduzirão o salário-hora do 

empregado e, na soma do salário e do benefício emergencial, “sempre será mantido salário 

mínimo”. 

Segundo Bianco, os acordos para redução de jornada ou suspensão de contrato poderão ser 

individuais nos casos de trabalhadores com remuneração de até três salários mínimos (R$ 

3.135), uma vez que nesses casos “haverá pouca redução salarial”. 



Empregados que ganham acima disso, mas abaixo de duas vezes o teto do INSS (R$ 

12.202,12), só poderão ter redução de jornada acima de 25% ou suspensão de contrato por 

meio de acordo coletivo. Quem ganha acima dos R$ 12,2 mil é considerado hipersuficiente 

segundo a última reforma trabalhista e poderá negociar individualmente com a empresa. 

O governo pagará uma parte do seguro-desemprego a que o trabalhador teria direito se fosse 

demitido. Na redução da jornada, o porcentual será equivalente à redução da jornada (25%, 

50% ou 70%). Se a empresa e o trabalhador optarem por um corte menor que 25%, o 

empregado não receberá o benefício emergencial. Acima de 25% e abaixo de 50%, o valor 

será de 25% do seguro-desemprego. Com redução acima de 25% e abaixo de 70%, a parcela 

será de 50%. 

Estadão Conteúdo 
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COLUNA   NO   JORNAL   A   TARDE   :   ARMANDO   AVENA   –  
O   CORONAVÍRUS   E   A   ECONOMIA   BAIANA  

 

   admin     2   Abril,   2020  

Assim  como  no  restante  do  Brasil,  o  impacto  do  coronavírus  na  economia  baiana  será               
dramático.  Em  primeiro  lugar,  porque  a  Bahia  tem  70%  do  seu  PIB  gerado  no  setor  serviços,                 
composto  na  sua  maior  parte  por  trabalhadores  informais  e  micro  e  pequenas  empresas.  São  os                
ambulantes  e  prestadores  de  serviços  e  milhares  de  bares,  restaurantes,  academias,  salões  de              
beleza  e  outros  que  vão  ter  a  procura  por  seus  serviços  drasticamente  reduzidas  com  o                
indispensável  isolamento  social.  O  impacto  aí  será  na  redução  do  consumo  e  no  aumento               
acelerado  do  desemprego,  por  que  a  única  saída  para  uma  pequena  empresa  que  não  fatura  é                 
demitir  e  depois  fechar.  Só  o  governo  federal  pode  evitar  esse  efeito  dramático,  transferindo               
recursos  diretamente  para  o  trabalhador  do  mercado  informal  ou  assumindo  a  folha  de  pessoal               
das  empresas,  seja  diretamente  ou  disponibilizando  crédito  barato.  O  governo  anunciou  que  vai              
transferir  600  reais  para  os  trabalhadores  informais  e  que  vai  disponibilizar  crédito  barato  para               
as   empresas,   mas   nada   disso   aconteceu   e   a   folha   de   pessoal   tem   de   ser   paga   até   o   dia   5.  

Em  segundo  lugar  porque  estrutura  de  renda  na  Bahia  é  concentradíssima.  A  maioria  absoluta               
da  população  baiana  é  de  baixa  renda  e  em  Salvador  40%  dela  tem  renda  inferior  a  ½  salário                   
mínimo,  segundo  IBGE.  Famílias  ricas  tem  renda  diversificada  –  lucros,  salários,  dividendos,             
poupança  –,  mas  famílias  pobres  dependem  para  o  seu  sustento  exclusivamente  da  renda  do               
trabalho,  seja  ele  formal  ou  informal,  e  da  renda  de  transferências,  como  Bolsa-Família,              
aposentadorias  e  outras.  Ou  seja,  a  medida  que  o  desemprego  aumenta,  e  vai  aumentar  mais,                
se  não  houver  transferência  maciça  e  rápida  de  recursos  para  essa  população,  os  efeitos               
negativos  na  economia  e  na  contaminação  serão  generalizados,  afinal  essas  são  as  pessoas              
mais   vulneráveis   e   vão   romper   o   isolamento   quando   não   houver   o   que   comer   em   casa.  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


Em  suma:  os  setores  que  são  intensivos  mão-de-obra,  como  o  setor  serviços,  serão  os  mais                
impactados  e  são  eles  que  empregam  os  trabalhadores  mais  pobres  e  de  baixa  qualificação  que                
ficarão  sem  renda  e  sem  proteção.  Será  assim  na  maior  parte  dos  estados  brasileiros,  por  isso  é                  
fundamental  que  o  governo  brasileiro  fale  menos  e  concretize  mais,  afinal,  como  disse  Leopardi,               
o   egoísmo   –    bem   como   a    incompetência   e   a   demagogia   –    é   a   peste   da   sociedade.  

 CRISE   E   OPORTUNIDADE  

A  recessão  provavelmente  marcará  o  ano  de  2020.  Mas  a  economia  não  está  totalmente               
parada.  O  capitalismo  é  um  sistema  tão  terrível  que  contrabalança  setorialmente  a  crise  e  as                
oportunidades.  Assim,  enquanto  empresas  ligadas  ao  comércio  físico,  as  atividades  de  turismo,             
bares  e  restaurantes,  entretenimento,  segmento  imobiliário,  construção  civil  e  tantos  outros  não             
sabem  como  vão  sobreviver  à  crise,  outros  estão  trabalhando  a  todo  carga.  São  os  setores                
relacionados  com  produtos  de  limpeza,  alimentos,  serviços  de  saúde,  centros  de  distribuição,             
farmácias,  supermercados  e  todos  aqueles  segmentos  que  foram  capazes  de  transplantar  seu             
negócio   para   uma   plataforma   digital   e   assim   continuar   atendendo   ao   público.  

 COMO   VENCER   O   CORONAVÍRUS  

O  isolamento  social  vai  poupar  milhões  de  vidas  pois,  achatada  a  curva  de  contágio,  o  sistema                 
de  saúde  poderá  atender  muito  mais  pessoas.  Mas  para  que  o  isolamento  tenha  um  fim  é                 
preciso  que  o  país,  os  estados  e  os  munícipios  comecem  a  fazer  testes  massivos  para  que,                 
aqueles  que  estão  curados  da  doença,  e  teoricamente  imunizados,  possam  ser  liberados  do              
isolamento,  e  os  que  forem  testados  positivos  mantenham-se  em  quarentena.  O  binômio             
isolamento  total/testes  massivos  é  a  forma  de  vencer  a  pandemia,  como  atesta  a  Alemanha  a                
Coréia  do  Sul.  A  Vale,  comprou  milhões  de  kits  de  testes  rápidos  na  China  para  ofertar  ao                  
governo,   e   as   grandes   empresas   e   os   grandes   bancos   deveriam   fazer   o   mesmo.  
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BOLSONARO   DIZ   QUE   BRASIL   PODE   ENTRAR   EM   DEPRESSÃO  
ECONÔMICA   

 
   admin     2   Abril,   2020  

O   presidente   Jair   Bolsonaro   afirmou   nesta   quarta-feira,   em   entrevista   por   telefone   ao   jornalista  
José   Luiz   Datena,   da   Band,   que   o   Brasil   corre   risco   de   entrar   em   uma   depressão   econômica,  
pior   do   que   uma   recessão,   em   decorrência   do   impacto   do   novo   coronavírus   no   país.    Citando  
medidas   tomadas   pelo   governo   federal   para   preservar   empregos,   “tudo   na   casa   das   dezenas   de  
bilhões   de   reais”,   o   presidente   comparou   o   cenário   com   o   de   uma   estrada   interrompida,   com  
uma   ponte   arrastada   por   uma   “chuvarada”,   remendada   por   uma   “ponte   virtual”   feita   por   recursos  
públicos.  

“Então   no   prazo   de   dois,   três   meses,   no   máximo,   a   nova   ponte   de   concreto   tem   que   ser   feita.   Se  
não   for   feita,   essa   ponte   virtual   com   recurso   público   que   nós   estamos   fazendo   agora   não   vai   se  
sustentar.   E   daí   o   Brasil   entra   em   depressão.   É   pior   do   que   recessão”.   O   presidente   disse   em  
seguida   que   não   está   defendendo   a   economia,   mas   o   emprego,   porque   o   Brasil   “não   tem   como  
viver   com   a   quantidade   de   pessoas   que   estão   perdendo   o   emprego   e   o   governo   mantendo”.  

“Até   porque   chega   um   limite   e   eu   não   tenho   mais   como   arrancar   dinheiro   ou   nos   endividar.   Nós  
temos   uma   dívida   interna   de   em   torno   de   R$   4   trilhões.   Nós   vamos   crescer   no   mínimo   mais   R$  
600   bilhões   o   nosso   endividamento.   Devemos   sair,   mas   não   com   uma   dívida   tão   alta,   e   sem  
capacidade   de   nós   mantermos   a   roda   da   economia   e   os   empregos,   porque   se   nós   fugirmos  
disso,   será   o   caos”,   explicou.  

Foto:   Isac   Nóbrega/Presidência  
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RUI   ENVIA   HOJE   A   AL-BA   PROJETO   QUE   POSSIBILITA   ESTADO  
PAGAR   CONTA   DE   LUZ   DE   BAIANOS   POR   TRÊS   MESES  

 
   admin     2   Abril,   2020  

O   governador   da   Bahia,   Rui   Costa,   na   sede   da   governadoria,   vai   assumir,   pelos   próximos  
noventa   dias,   o   pagamento   da   conta   de   luz   de   mais   de   677   mil   pessoas   que   tenham   Cadastro  
Social   e   consumam   até   80   kilowatt   (kW),   por   mês.   De   acordo   com   o   governador,   um   projeto   de  
lei   que   viabiliza   a   ação   será   enviado,   já   nesta   quinta-feira   (2),   para   a   Assembleia   Legislativa   da  
Bahia   (AL-BA).  

“Espero   que   esse   projeto   seja   aprovado   o   mais   rápido   possível.   Trata-se   de   mais   uma   iniciativa  
para   ajudar   quem   mais   precisa,   pessoas   em   situação   de   extrema   pobreza.   Todo   aquele  
consumidor   que,   atualmente,   consome   até   80kW   por   mês   terá   a   conta   de   energia   elétrica   paga  
pelo   Governo   do   Estado,   durante   90   dias.   Ao   todo,   são   677.524   mil   ligações,   ou   seja   mais   de  
677   mil   famílias   baianas   ajudadas   por   essa   iniciativa   e   com   o   dinheiro   economizado   pelos  
próximos   três   meses”,   disse.  

Foto   :   Carol   Garcia/GOVBA  
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Rui   anuncia   que   677   mil   baianos   não   precisarão  
pagar   a   conta   de   luz   pelos   próximos   três   meses  

Projeto   de   lei   será   enviado   para   a   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (Alba)  
nesta   quinta-feira   (2)  

Foto:   Divulgação  

Redação   VN  

redacao@varelanoticias.com.br  

O   governador   do   estado   da   Bahia,   Rui   Costa,   divulgou   na   noite   desta   quarta-feira   (1)  

que   a   conta   de   luz   de   mais   de   677   mil   pessoas   que   tenham   Cadastro   Social   e  

consumam   até   80   kilowatt   (kW),   por   mês,   será   paga   pelo   Estado   pelor   próximos  

https://varelanoticias.com.br/rui-anuncia-que-677-mil-baianos-nao-precisarao-pagar-a-conta-de-luz-pelos-proximos-tres-meses/#
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noventa   dias.   A   medida   foi   tomada   devido   à   pandemia   do   novo   coronavírus,   que   esta  

afetando   a   condição   financeira   da   população.  

Rui   afirmou,   em   vídeo,   que   um   projeto   de   lei   viabilizando   a   ação   será   enviado,   nesta  

quinta-feira   (2),   para   a   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (Alba).   “Espero   que   esse   projeto  

seja   aprovado   o   mais   rápido   possível.   Trata-se   de   mais   uma   iniciativa   para   ajudar   quem  

mais   precisa,   pessoas   em   situação   de   extrema   pobreza.   Todo   aquele   consumidor   que,  

atualmente,   consome   até   80kW   por   mês   terá   a   conta   de   energia   elétrica   paga   pelo  

Governo   do   Estado,   durante   90   dias.   Ao   todo,   são   677.524   mil   ligações,   ou   seja   mais   de  

677   mil   famílias   baianas   ajudadas   por   essa   iniciativa   e   com   o   dinheiro   economizado  

pelos   próximos   três   meses”,   falou   o   chefe   do   Estado.  

O   último   boletim   do   Covid-19   publicado   pela   Secretaria   de   Saúde   do   estado   da   Bahia  

(Sesab)   informou   que   34,   dos   246   casos   confirmados   na   Bahia,   já   foram   curado.   O  

governador   afirmou   que   a   marca   foi   alcançada   pois   a   população   está   obedecente   as  

medida   preventivas   solicitadas   pelo   governo,   e   que   devem   continuar.   “É   importante   que  

todos   fiquem   em   casa   e   só   saiam   se   for   absolutamente   necessário”,   concluiu.  
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BAHIA  

Governo   do   Estado   vai   pagar   conta   de   energia   de  
mais   de   600   mil   baianos  

O   projeto   era   encaminhado   nesta   quinta-feira   (2)   para   a   Assembleia  
Legislativa   da   Bahia.  

01/04/2020   19h15    Atualizado   há   15   horas  

Por:    Redação  

Reprodução  

O   governador   Rui   Costa   anunciou,   através   das   suas   redes   sociais,   que   mais  

de   600   mil   pessoas   registradas   no   cadastro   social,   e   que   tenham   consumo  

de   até   80w   da   Coelba,   ficarão    três   meses   sem   pagar   a   conta   de   energia  

elétrica,   ficando   por   conta   do   Governo   do   Estado.    O   projeto   será  

encaminhado   nesta   quinta-feira   (2)   para   a   Assembleia   Legislativa   da   Bahia.  



O   governador   ainda   anunciou   que,   dos   246   casos   confirmados   de   Covid-19  

na   Bahia,   34   já   se   encontram   recuperados.   

A   Bahia   possui   32   cidades   com   casos   confirmados   da   Covid-19,   sendo  

Salvador   o   municípios   com   o   maior   número   de   casos   com   153,   que  

representam   62,2%   dos   casos   do   estado.   Os   dados   foram   divulgados   nesta  

quarta-feira   (1)   pela   Secretaria   de   Saúde   da   Bahia.  
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Governo   da   Bahia   pagará   conta   de   luz   de   mais   de  
670   mil   pessoas   por   noventa   dias  

Pagamento   de   contas   abrangem   baianos   que   tenham   Cadastro  
Social   e   consumam   até   80KW   por   mês.  
Por   G1   BA  

01/04/2020   19h39    Atualizado   há   14   horas  

 

Governo   da   Bahia   pagará   conta   de   luz   de   mais   de   670   mil   pessoas   por  
noventa   dias   —   Foto:   Governo   da   Bahia/Divulgação  

 
O   Governo   da   Bahia   vai   assumir   o   pagamento   da   conta   de   luz   de   mais   de  
670   mil   pessoas   pelos   próximos   noventa   dias,   para   aqueles   que   tenham  
Cadastro   Social   e   consumam   até   80kW   por   mês.   O   anúncio   foi   feito   nesta  
quarta-feira   (1º).  
 
De   acordo   com   o   Governo,   um   projeto   de   lei   que   viabiliza   a   ação   será  
enviado   para   a   Assembleia   Legislativa   da   Bahia   (Alba),   na   quinta-feira   (2).  



Ao   todo,   serão   mais   de   677   mil   famílias   baianas   ajudadas   por   essa  
iniciativa.  
 
Além   disso,   após   atualização   da   Secretaria   da   Saúde   do   Estado   (Sesab),   a  
Bahia   passou   a   registrar   34   pacientes   curados   do   coronavírus,   o   que  
representa   quase   o   dobro   do   número   informado   no   último   boletim  
divulgado   pelo   órgão.  

 

Para   tentar   amenizar   os   efeitos   da   guerra   contra   a     #Covid19 ,   as   677.524   pessoas   q  
estão   no   cadastro   social,   e   tenham   consumo   de   até   80   kw   na   Coelba,   ficarão   3  

meses   sem   pagar   conta   de   luz.   O   Governo   do   Estado   vai   assumir.   Amanhã,  

encaminho   projeto   de   lei   à   Assembleia   Legislativa.  

 

Conforme   o   último   boletim   divulgado   pela   Secretaria   da   Saúde   do   Estado  
da   Bahia   (Sesab),   no   final   da   tarde   de   quarta-feira   (1),    mais   de   240  
pessoas   estão   contaminadas    pelo   novo   coronavírus   no   estado.   Além  
disso,   duas   mortes   já   foram   registradas   por   causa   da   doença.   O    primeiro  
registro    foi   no   domingo   (29).   E   a    segunda   morte    ocorreu   na  
segunda-feira   (30).  
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https://twitter.com/hashtag/Covid19?src=hash
https://twitter.com/hashtag/Covid19?src=hash
https://twitter.com/costa_rui/status/1245465163672715264
https://twitter.com/costa_rui/status/1245465163672715264
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/04/01/bahia-tem-29-novos-casos-e-numero-de-infectados-pelo-coronavirus-chega-a-246-com-2-obitos.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/04/01/bahia-tem-29-novos-casos-e-numero-de-infectados-pelo-coronavirus-chega-a-246-com-2-obitos.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/03/29/bahia-registra-primeira-morte-de-paciente-com-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/03/29/bahia-registra-primeira-morte-de-paciente-com-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2020/03/30/bahia-registra-segunda-morte-de-paciente-com-coronavirus-diz-secretario-de-saude.ghtml














02/04/2020 Se tor pri va do po de re du zir até 70% do sa lá rio ou sus pen der con tra to
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No va me di da pro vi só ria pre vê que, em qual quer ce ná rio, ha ve rá com ple men ta ção de par te da ren da do tra ba lha -
dor pe lo go ver no e es ta be le ce pe río do em que fun ci o ná rio não po de rá ser de mi ti do. O pre si den te Bol so na ro san -
ci o nou on tem o pa ga men to de au xí lio emer gen ci al de R$ 600 por três me ses aos tra ba lha do res in for mais.

Dez di as de pois de re cu ar nu ma pr opos ta que pre via a sus pen são do con tra to de tra ba lho du ran te acri se do co ro -
na ví rus sem qual quer con tra par ti da do go ver no, o pre si den te Jair Bol so na roa nun ci ou on tem uma no va me di da
pro vi só ria (MP). Des sa vez, o tex to au to ri za a re du ção sa la ri al de até 70% ou a sus pen são to tal dos con tra tos( ou
se ja, re du ção de 100% dos sa lá ri os pa gos pe la em pre sa ). Ago ra, em qual quer ce ná rio ha ve rá com ple men ta ção
de par te dar en da do tra ba lha dor pe lo go ver no. Além dis so, a me di da pre vê um pe río do em que o fun ci o ná rio não
po de rá ser de mi ti do.
Se uma em pre sa re du zir jor na da e sa lá rio por dois me ses, por exem plo, o fun ci o ná rio te rá o em pre go ga ran ti do
por qua tro me ses (in cluin do o pe río do com re mu ne ra ção re du zi da). A pro te ção na va ga cor res pon de ao do bro do
tem po no qual o go ver no pa ga rá par te dos sa lá ri os. Não foi es pe ci fi ca do, po rém, co mo se rá fei ta a fis ca li za ção.
IR RI TA ÇÃO COM GU E DES
A es ti ma ti va da equi pe econô mi ca é que 24,5 mi lhões de tra ba lha do res te rão o sa lá rio re du zi do ou o con tra to
sus pen so. Is so, se gun do o go ver no, vai evi tar a de mis são de 8,5 mi lhões.
Cri ti ca dos por es pe ci a lis tas e par la men ta res pe la de mo ra na ado ção das me di das pa ra re du zir os im pac tos da Co -
vid-19, Bol so na ro e o mi nis tro da Eco no mia, Pau lo Gu e des, afir ma ram on tem que o pa co te de ações con tra acri -
ses om aR $200 bi lhões. As ações já ha vi am si do anun ci a das, mas pre ci sam ser efe ti va das pe lo go ver no.
Se rão R$ 98 bi lhões pa ra o pa ga men to do au xí lio emer gen ci al de R$ 600 por três me ses pa ra tra ba lha do res in -
for mais, san ci o na do on tem por Bol so na ro. Mais R$ 51,2 bi lhões pa ra ban car o pro gra ma que vai per mi ti ra re du -
ção do sa lá rio com con tra par ti da do go ver no. Ou tros R $36 bi lhões vão com por um fi nan ci a men to pa ra pe que nas

Go ver no per mi te sus pen são e cor te de até 70% do sa lá rio, mas pre vê con tra par ti das

Se tor pri va do po de re du zir até 70% do
sa lá rio ou sus pen der con tra to
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e mé di as em pre sasp aga rem su as fo lh as sa la ri ais por dois me ses—ban cos pri va dos vão en trar com R$ 6 bi lhões.
Há ain da R$ 16 bi lhões de trans fe rên cia pa ra es ta dos e mu ni cí pi os.
— O to tal é de R$ 200 bi lhões, 2,6% do PIB, pa ra ma nu ten ção da saú de, a pre ser va ção de vi das e a ma nu ten ção
do em pre go —dis se Gu e des.
A de mo ra de Gu e des pa ra li be rar o au xí lio emer gen ci al de R$ 600 a in for mais in co mo dou o pre si den te Jair Bol -
so na ro, se gun do fon tes. An tes acos tu ma do a li dar em tom brin ca lhão com o “PG”, Bol so na ro en gros sou a voz on -
tem, se gun do in ter lo cu to res do Pa lá cio do Pla nal to, pa ra pres si o nar o mi nis tro a des tra var a aju da. Quem acom -
pa nhou a con ver sa per ce beu a al te ra ção. Se gun do fon tes, o pre si den te não “que ria ou vir mais des cul pas”.
RIS CO DE DE PRES SÃO
Emen tre vis taàBand,Bol son aro dis se que o país cor rer is co de en tra rem de pres são econô mi ca por cau sa da Co -
vid-19.
— No pra zo de dois, três me ses, no má xi mo, ano va pon te de con cre to tem que ser fei ta. Se não for fei ta, es sa pon -
te vir tu al com re cur so pú bli co, que nós es ta mos fa zen do ago ra, não vai se sus ten tar. E daí o Bra sil en tra em de -
pres são. É pi or do que re ces são.
A me di da tra ba lhis ta, por se tra tar de MP, va le rá ime di a ta men te após a pu bli ca ção e po de rá ser ado ta da pe los
em pre ga do res. Ca be rá ao Con gres so va li dar ou al te rar o tex to.
Se gun do o se cre tá rio es pe ci al de Pre vi dên cia e Tra ba lho, Bru no Bi an co, ano va le gis la ção pre vê três fai xas de cor -
tes sa la ri al por três me ses, com re du ção pro por ci o nal da car ga ho rá ria: 25%, 50% e 70%. O go ver no com ple men -
ta rá a ren da de tra ba lha do res afe ta dos, usan do co mo ba se o va lor do se gu ro-de sem pre go.
As sim, se o cor te sa la ri al for de 70%, o go ver no en tra rá com 70% do va lor do se gu ro de sem pre go ao qual o tra ba -
lha dor te ria di rei to, ca so fos se de mi ti do. O mes mo ocor re com as ou tras fai xas de cor tes.
SEM AN TE CI PAR SE GU RO
Na sus pen são do con tra to de tra ba lho ou cor te de 100% do sa lá rio em em pre sas com re cei ta bru ta me nor que R$
4,8 mi lhões, o tra ba lha dor re ce be rá 100% do va lor do se gu ro de sem pre go ao qual te ria di rei to em ca so de uma
de mis são. Em pre sas com re cei ta bru ta anu al mai or do que is so de ve rão man ter o pa ga men to de 30% da re mu ne -
ra ção do fun ci o ná rio, que re ce be rá 70% do se gu ro-de sem pre go.
O go ver no vol tou atrás em um tre cho da re gra que che gou a ser anun ci a da há du as se ma nas, que pre via que o va -
lor re pre sen ta ria uma an te ci pa ção do se gu ro-de sem pre go, a ser des con ta da em ca so de de mis são no fu tu ro. Ago -
ra, o be ne fí cio se rá ban ca do in tei ra men te pe lo go ver no. Ca so o fun ci o ná rio se ja de mi ti do após acri se, con ti nu a rá
ater aces so ao se gu ro-de sem pre go nor mal men te.
—Es ta mos nos com pro me ten do com to dos. Li te ral men te, to dos. E com is so es ta mos evi tan do mais de 12 mi lhões
de de sem pre ga dos no Bra sil. Es seéo com pro mis so do go ver no de tu te lar mais de 25 mi lhões de pes so as—dis se
Bi an co, ci tan do ou tras me di das, co mo o au xí lio emer gen ci al: — Es ta mos fo can do em mais de 150 mi lhões de
bra si lei ros. Is so é mui to re le van te.
Se gun do o se cre tá rio de Tra ba lho, Bru no Dal col mo, os be ne fí ci os não pre ci sa rão ser so li ci ta dos pe los tra ba lha -
do res. Em ca so de re du ção, os va lo res se rão de po si ta dos di re ta men te na con ta. Dal col mo afir mou que a me di da
abran ge mais de 70% de to dos os fun ci o ná ri os for mais.
Quem re ce be sa lá rio mí ni mo te rá re po si ção in te gral da re mu ne ra ção. Se gun do aMP, pa ra os tra ba lha do res com
re mu ne ra ção até R$ 3.135 se rá pos sí vel re du zir os sa lá ri os por in ter mé dio de acor dos in di vi du ais en tre pa trões e
em pre ga dos, in de pen den te men te dos per cen tu ais apli ca dos.
No ca so de sa lá ri os en tre R$ 3.135 e R $12.202, se rá ne ces sá ria a in ter me di a ção das en ti da des sin di cais se a re -
du ção for su pe ri o ra 25%. Aci ma de R$ 12.202 (du as ve zes o te to do INSS), a CLT já per mi te acor do in di vi du al.
Pa ra re du zir o sa lá rio fo ra dos per cen tu ais de ter mi na dos pe lo go ver no,de 70%,50% e 25%, as em pre sas te rã oque
ne go ci ar com sin di ca tos das ca te go ri as.
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Pa ra ali vi ar os efei tos do co ro na ví rus, es ta dos e mu ni cí pi os es tão dis tri buin do be nes ses pa ra fa mí li as po bres,
autô no mos edo nos de ne gó ci os pa ra dos co ma epi de mia. A lis ta in clui sus pen são de im pos tos, trans fe rên cia de
ren da por vou chers, ces tas bá si cas, aber tu ra de abri gos amo ra do res de rua e até em prés ti mos a ju ros bai xos.

So ma dos, os es for ços cus ta rão ao me nos R$ 2,8 bi lhões aos co fres pú bli cos, uma quan tia pe que na em re la ção
aos vo lu mes pro me ti dos pe la União. Mas, na vi são de es pec ia lis tas,éo pos sí vel de ser feit opo ren tes fe de ra dos já
em si tu a ção fis cal com ba li da após anos de es tag na ção da eco no mia bra si lei ra.
Em São Pau lo, o go ver na dor João Do ria (PSDB) pro me teu R$ 725 mi lhões em ju ro sub si di a do a ne gó ci os do co -
mér cio e do tu ris mo, pa ra li sa dos com o avan ço da epi de mia. Além dis so, de ve en vi ar vou chers de R $51 a alu nos
da re de es ta du al vin dos de fa mí li as po bres e que es tão sem au las e nem me ren das du ran te a qua ren te na.
Um pro gra ma se me lhan te de ren da mí ni ma de ve be ne fi ci ar 26 mil mi cro em pre en de do res, que de ve rão re ce ber
R$ 600 co mo com pen sa ção pe la re du ção do mo vi men to com a qua ren te na.
Luiz Claudio Ro dri gues de Car va lho, se cre tá rio es ta du al de Fa zen da do Rio, diz que fo ram des ti na dos cer ca de
R$ 320 mi lhões pa ra a Agên cia Es pe ci al de Fo men to, AgeRio, pa ra li nhas de cré di to pa ra mi cro e pe que nas em -
pre sas. Pa ra os mais ca ren tes, ci tou a dis tri bui ção de um mi lhão de ces tas bá si cas, num pri mei ro mo men to, que
de ve ser re pe ti da nos pró xi mos dois, três me ses, en quan to per du rar o iso la men to.
BE NE FÍ CI OS FIS CAIS
Em San ta Ca ta ri na, a es tra té gia é dar R$ 230 mi lhões em cré di to a ju ros bai xos a pe que nas e mé di as em pre sas.
Nas con tas de Pau lo Eli, se cre tá rio da Fa zen da ca ta ri nen se, a ar re ca da ção do ICMS, im pos to es ta du al so bre a cir -
cu la ção de bens, de ve cair 12% em 2020, o equi va len te a R$ 2 bi lhões.
— Se rá um im pac to nas con tas pú bli cas tão for te co mo a gre ve dos ca mi nho nei ros em 2018 —diz.
Às fa mí li as po bres, o go ver no ca ta ri nen se pos ter gou o pa ga men to de con tas de luz por 60 di as e isentou a co -
bran ça de água pe lo mes mo pe río do. Em Mi nas Ge rais, me di da se me lhan te adi ou a co bran ça de água e luz por

Ações in clu em dis tri bui ção de ces tas bá si cas e de vou chers, aber tu ra de abri gos e adi a men to
de im pos tos

Es ta dos e mu ni cí pi os ten tam mi ti gar
efei tos da cri se
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seis me ses.
No Pa ra ná, o go ver na dor Car los Mas sa Ra ti nho Ju ni or (PSD) anun ci ou na sex ta-fei ra (27) me di das pa ra in je tar
R$ 1 bi lhão na eco no mia. Além de cré di to sub si di a do, o go ver no pa ra na en se vai pro lon gar por 12 me ses os be ne -
fí ci os fis cais que ven ce ri am em abril.
Em Goiás, o go ver no de Ro nal do Cai a do (DEM) pro me teu R$ 500 mi lhões em cré di to a mi cro e pe que nas em -
pre sas e de ve dar ca rên cia de 60 di as às que já te nham pe di do fi nan ci a men to ao go ver no es ta du al.
No Ce a rá, o go ver na dor Ca mi lo San ta na (PT) sus pen deu as fis ca li za ções da se cre ta ria da Fa zen da às em pre sas e
até pro tes tos em car tó rio de ne gó ci os com tri bu tos em atra so.
Na se ma na pas sa da, o go ver na dor do Rio Gran de do Sul, Edu ar do Lei te( PSD B ), pos ter gouo ven ci men to de im -
pos tos de vi dos pa ram ar ço e a br ila al guns se to res. Ai dei aé per mi tir flu xo de cai xa às em pre sas.
As pre fei tu ras tam bém es tão dan do be nes ses, co mo pos ter gar o pra zo de pa ga men to de tri bu tos mu ni ci pais co -
mo o IPTU e o ISS.
Na ca pi tal pau lis ta, a ges tão de Bru no Co vas (PSDB) irá des ti nar R$ 5,7 mi lhões pa ra pa ga men to de uma ren da
bá si ca emer gen ci al de R$ 1.200, por três me ses, pa ra cer ca de 1.400 ca ta do res de ma te ri al re ci clá vel autô no mos.
Cer ca de 900 fa mí li as de vem ser be ne fi ci a das com o au xí lio.
N aci da de do Rio, R $130 mi lhões se rão em pre ga do sem ações so ci ais e de saú de re la ci o na das ao com ba te à pan -
de mia. Os re cur sos fo ram ob ti dos a par tir da sus pen são do pa ga men to dos pre ca tó ri os ju di ci ais do mu ni cí pio,
en quan to du ra ra cri se da Co vid-19.
O adi a men to da co bran ça do IPTU, me di da ado ta da em di ver sas ci da des do país, não foi apli ca do na ca pi tal.
QUE DA DE AR RE CA DA ÇÃO
Es pe ci a lis tas lou va ram as me di das, mas pon de ram que, sem apoio fe de ral, es ta dos e mu ni cí pi os po dem ter pro -
ble mas de cai xa.
O eco no mis ta Raul Vel lo so te me uma pi o ra ge ral das con di ções fis cais com a que da ma ci ça de ar re ca da ção.
— Uma si tu a ção fis cal já com pro me ti da an tes da cri se ago ra só vai piorar —diz.
Pa ra Vil ma Pin to, da FGV/ Ibre, a de mo ra do go ver no fe de ral em ado tar me di das fez com que es ta dos e mu ni cí -
pi os, mes mo com me nor ca pa ci da de or ça men tá ria, agis sem mais rá pi do. Le van ta men to da pes qui sa do ra mos tra
que to dos os go ver na do res já de cre ta ram es ta do de ca la mi da de ou emer gên cia e ado ta ram me di das de iso la men -
to so ci al pa ra quem po de fi car em ca sa.
Se gun do ela, o en di vi da men to dos en tes é uma ques tão “se cun dá ria”, da da a si tu a ção de ca la mi da de:
—Se não fi zer o que é pre ci so, pen san do só no re sul ta do pri má rio ou no ní vel de dí vi da, po de re mos es tar es ten -
den do ain da mais es sa si tu a ção, ter mais ca sos, mui to mais mor tes e mais po bre za. Quan to mais tem po de mo rar
pra agir, mais tem po fi ca re mos em iso la men to, e a eco no mia, pa ra da.
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No iní cio de uma re ces são o go ver no dei xa rá as em pre sas re du zi rem até 70% dos sa lá ri os ou sus pen de rem o con -
tra to de tra ba lho do em pre ga do e de fi ne is so co mo "o mai or pro gra ma de em pre go do Bra sil", co mo in for mou o
Mi nis té rio da Eco no mia. Era is so ou uma on da de de mis sões, dis se ram os se cre tá ri os do Mi nis té rio. O pre si den -
te Jair Bol so na ro le vou 48 ho ras pa ra san ci o nar a MP de au xí lio aos mais vul ne rá veis, mas pre ci sou de ape nas
oi to ho ras pa ra der ru bar a es pe ran ça de que ti ves se en fim en ten di do a gra vi da de da cri se. Na noi te da ter ça-fei ra,
ele ele vou a "gri pe zi nha" à ca te go ria de "mai or de sa fio da nos sa ge ra ção", mas de ma nhã pos tou em su as re des
um ví deo com ce nas fal sas de de sa bas te ci men to e acu san do go ver na do res. De tar de, fez uma reu nião com mé di -
cos pa ra dis cu ti ra pan de mi as e mo co nhe ci men to, e a pre sen ça, do mi nis tro da Saú de.

O Bra sil en fren ta uma pan de mia ete mo pre si den te Jair Bol so na ro. Ele ator men ta o país em vez de o ad mi nis trar.
Foi um alí vio ou vi ra mi nis tra Te re za Cris ti na com seu tom cal mo de sem pre fa lar o opos to do que fo ra di to no ví -
deo fal so que o pre si den te pos tou nas su as re des so ci ais lo go ce do. Ela afas tou "qual quer no tí cia de que es tá fal -
tan do ali men to". Ou o mi nis tro Luiz Man det ta ex pli car mais uma vez que man te rá o "fo co" em vez de se pre o cu -
par co ma reu nião pa ra a qual ele não foi con vi da do, nem re co men da ria nes se mo men to.
Na eco no mia, o pre si den te e o mi nis tro Pau lo Gu e des anun ci a ram com pom pas e cir cuns tân ci as me di das já
anun ci a das com pom pas em ou tras cir cuns tân ci as. E até ago ra não im ple men ta das. Elas fo ram de ta lha das de
tar de pe la sua equi pe. Gu e des, no es for ço de mos trar que o go ver no tem fei to mui to, cos tu ma em pi lhar gas tos de
na tu re za di fe ren te que con fun dem até sua equi pe de co mu ni ca ção. On tem, ela che gou a pu bli car que as me di das
eram de 2,6% do PIB ou R$ 750 bi lhões. Co mo ses abe2,6%éemt or no de R $190 bi lhões e R$ 750 bi lhões é
10,4% do PIB. Há mui tas con fu sões que o go ver no tem fei to: anun cia vá ri as ve zes a mes ma me di da, dá co mo re a -
li za do o que ain da não saiu do pa pel, mis tu ra um di nhei ro re al, co mo o do au xí lio que se rá pa go aos in for mais,
com me di das re gu la tó ri as do Ban co Cen tral que au men tam ape nas o di nhei ro dis po ní vel pa ra os ban cos.
Avi dar e ales tá bem di fí cil. O go ver no não tem ideia de co mo vai en cur tar o ca mi nho até os in for mais. E nem tor -
nou re a li da de o em prés ti mo a ser da do pa ra pe que nas e mé di as em pre sas pa ra pa gar o sa lá rio, com di nhei ro do
Te sou ro e dos ban cos, que já ha via si do apre sen ta do no Pa lá cio do Pla nal to na úl ti ma sex ta-fei ra. De no vi da de, o
Mi nis té rio da Eco no mia apre sen tou on tem o que ele cha mou de "pro gra ma emer gen ci al de em pre go e ren da".
Se gun do o se cre tá rio Bru no Bi an co, o pla no "pro te ge e tu te la" o em pre ga do e as em pre sas na cri se.
Apro te çãoéa se guin te: o em pre ga dor po de fa zer acor dos in di vi du ais ou co le ti vos de re du ção de 25%,50% e 70%
nos sa lá ri os, com di mi nui ção da jor na da. O go ver no pa ga rá o mes mo per cen tu al re du zi do, mas não do sa lá rio, e
sim do se gu ro-de sem pre go. En tão, ex ce tu an do-se quem ga nha sa lá rio mí ni mo, os ou tros tra ba lha do res do se tor
for mal po de rão ter for te ar ro cho em seus sa lá ri os. As em pre sas po de rão tam bém sus pen der os con tra tos de tra -
ba lho mas te rão que pa gar 30% dos sa lá ri os a tí tu lo in de ni za tó rio. Em com pen sa ção, se gun do os téc ni cos do Mi -
nis té rio da Eco no mia, os em pre gos es ta rão tem po ra ri a men te man ti dos até a tra ves sia do pi or da cri se. Quem
acei tar es sa aju da do go ver no não po de rá de mi tir pe lo tem po equi va len te ao que o sa lá rio foi re du zi do ou o con -
tra to sus pen so. Res ta a dú vi da: e se a em pre sa mes mo as sim não con se guir so bre vi ver, co mo man te rá o em pre -
go?
As em pre sas te rão ou tros alí vi os. As pe que nas e mé di as po de rão adi ar o pa ga men to de vá ri os im pos tos e con tri -
bui ções. Is so re al men te vai ali vi ar mui to. Dei xa rão de pa gar por uns me ses PIS-Pa sep, Co fins e con tri bui ção pa -
tro nal pa ra a Pre vi dên cia. Ou tra boa me di da se rá a de so ne ra ção com ple ta do IOF nas ope ra ções de cré di to, o que
re du zi rá os ju ros nos em prés ti mos.

Go ver no faz con fu são atrás de con fu são
O Globo · 2 abril 2020 · MÍRIAM LEI TÃO oglo bo.com.br/eco no mia/mi ri am lei tao mi ri am lei tao@oglo bo.com.br Com Al va ro Gri bel (de São Pau lo)
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A pro pos ta pa ra a pro te ção do em pre go vai na ver da de re du zir mui to a ren da e, por tan to, o con su mo, mais do
que já es tá sen do re du zi do com o iso la men to. É me di da du ra que vai apro fun da ra re ces são. E aboa ideia do au xí -
lio aos in for mais, que po de mi ti gar o efei to da cri se, o go ver no ain da não tem ideia de co mo vai im ple men tar.
Go ver no anun cia me di das do lo ro sas pa ra o tra ba lha dor, e pre si den te di vul ga ví deo com fal sa no tí cia de de sa bas -
te ci men to
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OSe na do apro vou on tem pro je to que am plia o al can ce do au xí lio de R$ 600 que se rá pa go pe lo go ver no a tra ba -
lha do res in for mais e in ter mi ten tes du ran te a pan de mia do co ro na ví rus. Além de ou tras mu dan ças, 19 ca te go ri as,
co mo di a ris tas, ma ni cu res, bai a nas de aca ra jé e en tre ga do res de apli ca ti vos, fo ram in cluí das no mi nal men te co -
mo be ne fi ciá ri as. Foi cri a do ain da o Pro gra ma Au xí lio Em pre go, pa ra o pe río do de ca la mi da de pú bli ca, pe lo qual
o go ver no fe de ral po de fir mar acor dos com em pre sas pa ra con tri buir com o pa ga men to de até três sa lá ri os mí ni -
mos (R$ 3.135) por tra ba lha dor for mal, des de que ele não se ja de mi ti do em 12 me ses. Não foi di vul ga da pre vi são
do im pac to des ta me di da nas con tas pú bli cas.

A vo ta ção ocor reu em meio a pro tes tos pe la de mo ra do pre si den te Jair Bol so na ro pa ra san ci o nar o tex to ori gi nal
so bre a aju da emer gen ci al. Dois di as de pois de o Se na do ter apro va do o tex to, o pre si den te só san ci o nou no iní -
cio da noi te o pro je to de lei que au to ri za o pa ga men to do au xí lio emer gen ci al de R$ 600 por três me ses a tra ba -
lha do res in for mais. A san ção de ve ser pu bli ca da ho je no Diá rio Ofi ci al.
Pe lo au men to de be ne fi ciá ri os, o no vo pro je to foi ba ti za do pe los se na do res de“pa co tão so ci al” e“ren da mí ni ma ”.
A apro va ção foi por una ni mi da de e se gue pa ra a aná li se da Câ ma ra dos De pu ta dos. Além dos acrés ci mos, o tex to
é uma ten ta ti va de apri mo rar aver são ori gi nal do au xí lio, pa ra dei xar as re gras mais cla ras.
Re la ta do pe lo se na dor Es pe ri dião Amin (PP-SC), o tex to dei xa cla ro que é con si de ra do co mo tra ba lha dor in for -
mal o “em pre ga do, autô no mo ou desempregado, de qual quer na tu re za, in clu si ve o in ter mi ten tei na ti vo, ins cri to
no Ca das tro Úni co pa ra Pro gra mas So ci ais do Go ver no Fe de ral (CadÚ ni co) até 20 de mar ço de 2020”. Ele pon -
tua que são con si de ra dos be ne fi ciá ri os ain da os in ter mi ten te sa ti vos que te nham ren da men sal in fe ri o ra um sa lá -
rio mí ni mo.
— Nós te mos a apro va ção de um abo no emer gen ci al de R$ 600 que nós que re mos ver ma te ri a li za do em exe cu ta -
do, ou se ja, apor ta do àque le que mais ne ces si ta, eque ain da ca re ce, de pois da san ção, de re gu la men to e de ope ra -
ci o na li za ção, mo ti vo de gran de an gús tia de to dos nós, prin ci pal men te da so ci e da de bra si lei ra —dis se Amin.
Além das mu lhe res, ho mens que cui dam de de pen den tes so zi nhos tam bém te rão di rei to a du as co tas do au xí lio,
re ce ben do R$ 1.200.
54 MI LHÕES DE BE NE FI CI A DOS
O tex to in clui ain da per mis são pa ra sus pen são de par ce las de em prés ti mos do Fun do de Fi nan ci a men to ao Es tu -
dan te da Edu ca ção Su pe ri or (Fi es), pa ra con tra tos adim plen tes ou ina dim plen tes.

De ze no ve ca te go ri as são in cluí das no mi nal men te no pro je to. Pro pos ta cria tam bém au xí lio de
até R$ 3.135 pa ra for mais

Se na do apro va ‘pa co tão so ci al’ e am plia
al can ce de be ne fí cio de R$ 600

O Globo · 2 abril 2020 · AMANDA AL MEI DA, GUS TA VO MAIA E GE RAL DA DOCA eco no mia@oglo bo.com.br BRA SÍ LIA
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Em en tre vis ta, Bol so na ro dis se que o be ne fí cio se rá pa go a 54 mi lhões de bra si lei ros e cus ta rá R$ 98 bi lhões. O
va lor és eis vez es ma ior que o ini ci al men te pro je ta do pe la equi pe econô mi ca, que pre via gas tar R$ 15 bi lhões com
um be ne fí cio de R$ 200 pa go a um nú me ro me nor de pes so as.
Des de que o pro je to foi apro va do, na se gun da-fei ra, Bol so na ro tem si do pres si o na do a san ci o nar o tex to com ur -
gên cia. Uma in se gu ran ça téc ni ca, no en tan to, tra vou o pro ces so. Ao che gar ao Pa lá cio do Al vo ra da à noi te, o pre -
si den te ad mi tiu que, pa ra a li be ra ção dos re cur sos, se rá ne ces sá ria uma me di da pro vi só ria:
— Já as si nei, mas pre ci sa de uma MP pa ra abrir o cré di to.
O go ver no tam bém ain da não es cla re ceu o cro no gra ma exa to de pa ga men tos do no vo be ne fí cio. Es ta se ma na, o
mi nis tro da Ci da da nia, Onyx Lo ren zo ni, dis se que o au xí lio se ria pa go a par tir do dia 16 aos be ne fi ciá ri os do pro -
gra ma Bol sa Fa mí lia, mas que o go ver no que ria an te ci par pa ra o dia 10.
A fal ta de co nhe ci men to do uni ver so dos tra ba lha do res in for mais que es tão fo ra dos ca das tros do go ver no e a ne -
ces si da de de cri ar uma es tru tu ra de dis tri bui ção iné di ta pa ra es se pú bli co são os prin ci pais en tra ves pa ra ace le -
rar a dis tri bui ção do be ne fí cio, re la tam téc ni cos que es tão de bru ça dos so bre o pro ble ma.
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Ain clu são de di ver sas ca te go ri as no pro je to de be ne fi ciá ri os do au xí lio emer gen ci al de R$ 600 men sais a se rem
pa gos pe lo go ver no fe de ral por três me ses pa ra mi ni mi zar os efei tos econô mi cos da pan de mia do co ro na ví rus po -
de ser o pri mei ro pas so pa ra a cri a ção de um pro je to per ma nen te de ren da bá si ca no país. Pa ra Le an dro Fer rei ra,
pre si den te da Re de Bra si lei ra de Ren da Bá si ca, es se de ba te ga nhou cor po por aqui e no mun do com a atu al cri se
e, se o Bra sil já ti ves se im ple men ta do um pro gra ma mais am plo, os im pac tos na eco no mia po de ri am ser re du zi -
dos:
— Es sas ini ci a ti vas, co mo a que es tá sen do im ple men ta da no Bra sil, vão pau tar es se de ba te, que de ve ga nhar for -
ça pa ra que es se ti po de me di da ga nhe ca rá ter per ma nen te e se ja o mais uni ver sal pos sí vel.
Pa ra a eco no mis ta Margarida Gu ti er rez, pro fes so ra do Cop pe ad/UFRJ, o mo de lo que o Con gres so es tá apro van -
do pa ra trans fe rên cia de ren da po de ser vir de ba se, mas a dis cus são so bre a ado ção de um pro gra ma per ma nen te
de ren da mí ni ma de ve ser fei ta em ou tro mo men to:
— O mo de lo ado ta do ago ra vai ter ca pi la ri da de e ser ope ra ci o nal. É uma es tru tu ra que o país po de uti li zar se qui -
ser ado ta ra ren da mí ni ma. Mas es sa dis cus são não po de ser fei ta no olho do fu ra cão de uma cri se co mo a que es -
ta mos vi ven do. As de ci sões do que po de fi car per ma nen te, in clu si ve ren da mí ni ma, de vem ser to ma das em ou tra
oca sião.
O eco no mis ta-che fe da MB As so ci a dos, Ser gio Va le, de fen de que é pre ci so es ta be le cer pra zos de tér mi no des ses
pro gra mas, mes mo que se jam pos ter ga dos de pois.
— Pre ci sa ter pra zo pa ra tu do, mes mo que se jam pos ter ga dos se a cri se con ti nu ar. Se não hou ver mui to cui da do
na saí da, cor re-se o ris co de me di das se tor na rem per ma nen tes.

Pa ra ana lis tas, ini ci a ti va é 1º pas so pa ra
pro gra ma de ren da mí ni ma
O Globo · 2 abril 2020 · JOÃO SORIMA NE TO jo ao.sorima@sp.oglo bo.com.br SÃO PAU LO
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O teto de gastos está por um fio
Governo precisa da PEC do “Orçamento de Guerra”

02/04/2020 05h00 · Atualizado 

A sobrevivência do teto de gastos da União está na dependência de uma decisão do

ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, que anteontem se

incorporou ao movimento do “#pagalogo”, no Twitter. Caberá a Gilmar conceder ou

não, de forma monocrática, liminar ao pedido feito pela Advocacia-Geral da União

(AGU) em ação contra a lei que ampliou, de um quarto do salário mínimo para meio

salário mínimo, a renda familiar per capita das pessoas que terão direito a

reivindicar o Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Se Gilmar conceder a liminar, o governo ainda manterá a esperança de que, ao fim

desse turbilhão de gastos para o combate aos efeitos do novo coronavírus na

população e nas empresas, poderá sustentar o limite constitucional para o

crescimento das despesas, previstos na emenda constitucional 95/2016. Se o

ministro do STF negar a liminar, já será necessário começar a discutir uma

alternativa para o teto de gastos, pois ele não conseguirá absorver a despesa

adicional de cerca de R$ 21 bilhões por ano com a mudança do BPC.

Governo precisa da PEC do “Orçamento de Guerra”

No dia 23 de março, a AGU ingressou no Supremo com uma Arguição de

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) contra o projeto de lei 55 do

há 5 horas
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Senado, que, depois de aprovado, foi vetado pelo presidente Jair Bolsonaro. O veto

foi derrubado, mas Bolsonaro negou-se a promulgá-lo, o que terminou sendo feito

pelo vice-presidente do Senado, Antonio Anastasia.

O fato é que a mudança feita no BPC está em vigor (lei 13.981), as pessoas podem

requerer os benefícios e o governo terá que atender, a menos que o ministro Gilmar

Mendes conceda a liminar. Na ADPF 662, a AGU argumenta que o projeto infringiu

uma série de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), mas,

principalmente, dois artigos da Constituição: o 195, parágrafo 5, e o 113 do ADCT.

Em síntese, a AGU pede que o STF considere a mudança inconstitucional.

O projeto que criou a renda emergencial de R$ 600 dá nova redação à mudança no

BPC. Mas, pela ótica dos argumentos apresentados pela ADPF da AGU, o governo

continua achando que a alteração no BPC é inconstitucional. Por isso, existe uma

grande expectativa para saber se o presidente Bolsonaro vai vetar os artigos que

tratam do BPC, ao sancionar a lei da renda emergencial.

O governo se apega ao teto de gastos porque espera manter o controle das

despesas obrigatórias, depois que a situação se normalizar, Mas o teto está por um

fio.

Estratégia

Alguém da burocracia do Ministério da Economia alertou o ministro Paulo Guedes

que, para pagar os R$ 600 aos trabalhadores informais, seria necessário alterar a

Constituição. Como o governo trabalha com déficit primário em suas contas, a

despesa com o auxílio emergencial terá que ser coberta com a emissão de títulos,

ou seja, com o aumento da dívida pública.

A explicação apresentada ao ministro mostrou que o texto constitucional só permite

que o governo faça operações de crédito em montante superior à despesa de

capital (investimentos e amortizações da dívida) se elas forem autorizadas mediante

créditos suplementares ou especiais, com finalidade precisa, aprovados pelo

Legislativo por maioria absoluta. Este princípio é conhecido como “regra de ouro”

das finanças públicas.



O problema é que a despesa adicional para pagar os R$ 600 não pode ser aberta no

Orçamento nem por crédito suplementar, nem por crédito especial, pois isso iria

estourar o teto de gastos da União. Por isso, a estratégia do governo era abrir um

crédito extraordinário ao Orçamento, que não entra no cálculo do limite de despesa.

Mas um crédito extraordinário não permite, no entanto, ao governo fazer as

operações de crédito necessárias para pagar as despesas com os R$ 600. Seria

necessário, explicou o burocrata, aprovar a PEC do chamado “Orçamento de

Guerra”, que, entre outras medidas, suspenderá a obrigatoriedade de o governo

cumprir a “regra de ouro” durante o estado de calamidade pública.

Argumentou-se, inclusive, que a infração a este dispositivo constitucional poderia ser

motivo para um pedido de impeachment do presidente Jair Bolsonaro. A área

orçamentária e financeira do Ministério da Economia ainda é constituída, em grande

medida, por técnicos que trabalhavam no governo na época do impeachment da ex-

presidente Dilma Rousseff, que caiu pela inobservância de regras legais e

constitucionais na área fiscal.

Depois que o próprio ministro Paulo Guedes tomou a iniciativa de fazer consultas,

que envolveu inclusive ouvir ministros do STF, de acordo com fontes, ficou claro que

havia um certo preciosismo na avaliação do burocrata. O impedimento

constitucional era aquele mesmo apontado, mas ele poderia ser contornado por

uma “engenharia orçamentária e financeira”, que não seria, propriamente, uma

novidade.

O custo do programa da renda emergencial de R$ 600 para os trabalhadores

informais é estimado, em princípio, em R$ 50 bilhões. A solução encontrada para

pagar de forma mais rápida foi a edição de uma medida provisória abrindo um

crédito extraordinário de R$ 33 bilhões no Orçamento, que será custeado pelo

superávit financeiro do Tesouro. Este é o montante de recursos livres que ainda

resta na conta única do Tesouro. O restante do superávit financeiro é de recursos

vinculados. Os R$ 17 bilhões que faltam serão obtidos com cancelamentos de outras

despesas orçamentárias.

Posteriormente, o governo enviará um projeto de lei (PLN) pedindo autorização ao

Congresso para fazer operações de crédito no montante de R$ 17 bilhões para



por taboola

recompor, por meio de crédito suplementar, as despesas que foram canceladas.

Com o PLN, o governo estaria cumprindo a “regra de ouro”.

O PLN será aprovado com grande facilidade e de forma rápida, pelo que o Valor

apurou em conversas com algumas lideranças políticas. O Congresso terá, no

entanto, que aprovar a PEC do “Orçamento de Guerra”, pois será necessário

suspender a obrigatoriedade de cumprir a “regra de ouro” durante o estado de

calamidade social, uma vez que o governo ainda vai precisar gastar muito mais no

combate ao novo coronavírus.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Governo adia tributos e tenta proteger
empregos
Pressionada a agir, equipe econômica lança mais um pacto de medidas

Por Fabio Graner, Mariana Ribeiro, Estevão Taiar e Edna Simão — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

Equipe do Ministério da Economia anuncia novas medidas de socorro: relaxamento no pagamento de impostos e
tentativa de proteger o emprego — Foto: Divulgação

Cobrada pela demora em efetivar suas medidas, a equipe econômica anunciou

ontem um novo pacote de ações para dar mais fôlego de caixa às empresas e

há 28 minutos
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também tentar garantir os empregos dos trabalhadores nesse período de crise

gerada pelo coronavírus.

A Receita Federal vai adiar o pagamento do PIS/Pasep, Cofins e da contribuição

patronal à Previdência de abril e maio para agosto e outubro e zerar o Imposto

sobre Operações Financeiras (IOF) sobre o crédito. Além disso, o governo divulgou

seu novo programa de proteção ao emprego, permitindo redução de jornada de

25% a 70% ou suspensão de contrato de trabalho. A perda de renda será

parcialmente compensada pelo governo.

Também foi anunciado o adiamento de 30 de abril para 30 de junho da entrega da

declaração do imposto de renda pessoa física. Segundo o secretário da Receita, José

Tostes, a medida foi adotada a pedido de contribuintes que alegaram estar tendo

problemas de acesso a documentos ou ajuda especializada. Ele explicou que o

calendário de restituições, previsto para iniciar no fim de maio, ainda está sendo

avaliado.

As medidas tributárias anunciadas somam R$ 87 bilhões. São R$ 7 bilhões de

renúncia relativos à redução do IOF (hoje em 0,0041% ao dia, no caso das empresas,

e ode 0,0082% ao dia para famílias, mais adicional de 0,38% nos dois caso) por 90

dias. Os outros R$ 80 bilhões são para o adiamento do recolhimento das

contribuições sociais e à Previdência.

Nesse último caso, não se trata de uma renúncia fiscal, mas sim uma oferta de

capital de giro, já que as empresas terão que recolher os tributos devidos em agosto

e outubro. “Serão injetados R$ 80 bilhões no fluxo de caixa das empresas”, disse

Tostes. O diferimento da contribuição à Previdência também vale para entes

públicos.

No caso do IOF, Tostes afirmou que a iniciativa se insere em um contexto no qual o

governo prepara novas linhas e reduções de taxas de juros para operações de

crédito nesse período de crise. “Essa medida vem reduzir ainda mais o custo dessas

operações de crédito”, disse o secretário.

Bolsonaro sanciona ajuda de R$ 600 para informais·

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/02/bolsonaro-sanciona-ajuda-de-r-600-para-informais.ghtml


No lado das iniciativas trabalhistas, o governo apresentou quatro modalidades para

as empresas e trabalhadores poderem entrar em acordo: redução de jornada de

25%, 50%, 70% ou suspensão total do contrato. As reduções de salários devem

ocorrer sem diminuição do valor pago por hora, vinculando-se apenas à menor

jornada do trabalhador.

“Por algum período, empregados e empregadores poderão em conjunto chegar a

um consenso em relação à redução da jornada de trabalho, com consequente

redução do salário”, disse o secretário especial de Previdência e Trabalho, Bruno

Bianco, explicando que o Tesouro fará a complementação dos salários, ainda que

não de forma integral, tomando o seguro-desemprego como referência.

O custo fiscal das medidas trabalhistas é calculado em R$ 51,2 bilhões. As ações

estão vinculadas a garantia de manutenção de emprego por período equivalente à

redução ou suspensão do contrato, previsto em até 90 dias.

A possibilidade de redução de jornada em 25% poderá ser feita por acordo

individual com as empresas para todos os trabalhadores com carteira assinada. A

complementação do seguro-desemprego será de 25% do valor que o trabalhador

teria direito a receber desse benefício, caso fosse demitido.

As reduções de 50% e 70% da jornada só poderão ser feitas por acordo individual

para quem ganha menos de três salários mínimos (R$ 3,1 mil) ou mais de R$ 12 mil

(equivalente a duas vezes o teto do INSS). Na faixa entre esses dois valores, só

poderá ocorrer por acordo coletivo, dado a possibilidade de maior perda salarial.

A compensação do seguro-desemprego nessas faixas de redução de jornada será

equivalente a 50% ou 70% do benefício a que teria direito o trabalhador. Vale

lembrar que o seguro desemprego varia de um salário mínimo a R$ 1,8 mil.

Já a possibilidade de suspensão dos contratos de trabalho poderá ser adotada por

todas as empresas, mediante acordo individual ou coletivo, conforme as regras de

redução de salário de 50% ou 70%. Na suspensão, o governo vai pagar o valor

integral do seguro-desemprego ao trabalhador.



Empresas com faturamento de até R$ 4,8 milhões não precisarão pagar qualquer

ajuda ao trabalhador. Já as companhias com faturamento superior terão que pagar

30% do salário, que acumulará com o benefício do governo.

O secretário de Trabalho, Bruno Dalcolmo, afirmou que o programa emergencial de

proteção do emprego abarca 73% dos trabalhadores com carteira assinada,

atendendo 24,5 milhões.

Segundo ele, é natural que haja um certo pânico das empresas para lidar em

momentos como este, pois os patrões ficam no dilema de manter a sobrevivência

das empresas ou os empregos. E é para ajudar a manter as duas pontas dessa

história que, conforme o secretário, o governo está lançando o que chamou de

maior programa de proteção de emprego da história do país. “Para que possam

chegar a um bom entendimento para manter as duas pontas”, destacou.

O secretário especial de produtividade, emprego e competitividade (Sepec) do

Ministério da Economia, Carlos Da Costa, disse que o governo federal apresentará

no futuro novas medidas nas frentes de crédito e tributária para combater os

impactos econômicos da covid-19.

De acordo com ele, as medidas já anunciadas preservam diretamente mais de 12

milhões de empregos. “Além desses, vários outros milhões também serão

preservados porque empresas serão preservadas”, disse, destacando que mais da

metade dos pleitos trabalhistas das companhias serão resolvidos com as medidas já

anunciadas. “Muitas empresas confiaram em nós e postergaram demissões”,

afirmou.

Ontem à noite, o Senado aprovou também um programa de manutenção do

emprego, permitindo ao governo pagar até 3 salários mínimos para cada

trabalhador, ajudando as empresas. (Colaborou Renan Truffi)
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Indústria cresce em fevereiro, mas já sofre com
pandemia
Crise já afetou o setor de eletrônicos e deve se disseminar, dizem economistas

Por Ana Conceição e Bruno Villas-Bôas — De São Paulo e do Rio

02/04/2020 05h01 · Atualizado há 8 minutos
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Rodrigo Nishida: “Di�cilmente a indústria vai escapar de um número negativo” — Foto: Silvia Costanti/Valor

A produção industrial brasileira surpreendeu ao crescer pelo segundo mês

consecutivo em fevereiro, mas os efeitos negativos da pandemia de coronavírus já

foram sentidos em alguns segmentos, como o de produtos eletrônicos. O impacto

deve se aprofundar e se generalizar em março e abril por causa da interrupção de

cadeias de fornecimento de insumos e da queda da demanda doméstica e externa

provocada pela recessão econômica, afirmam analistas.

A Pesquisa Industrial Mensal - Produção Física (PIM-PF), do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), indicou crescimento de 0,5% na atividade do setor em

fevereiro, na comparação com janeiro, feito o ajuste sazonal. A mediana do mercado

apontava o contrário, queda de 0,5% no período. O instituto ainda revisou o

resultado de janeiro de alta de 0,9% para 1,2% sobre dezembro. No acumulado em

12 meses ainda há recuo de 1,2%.

Os resultados do primeiro bimestre indicavam um ritmo consistente com uma alta

de 2% na produção industrial este ano, afirma Rodrigo Nishida, especialista no setor

da LCA Consultores. Mas a história mudou com a crise do coronavírus. “É difícil

calcular o impacto na produção. O que já pode ser dito é que dificilmente a indústria

vai escapar de um número negativo em 2020”, afirma. Na estimativa preliminar da

LCA pode haver queda de 2% na produção este ano.

Dependência chinesa é desafio para eletroeletrônicos·
Setor foi o mais afetado, aponta estudo do Ibre·
Trabalhador da Zona Franca entra em férias coletivas·

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/02/dependencia-chinesa-e-desafio-para-eletroeletronicos.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/02/setor-foi-o-mais-afetado-aponta-estudo-do-ibre.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/02/trabalhador-da-zona-franca-entra-em-ferias-coletivas.ghtml


Num cenário em que as medidas de isolamento permaneçam até abril a produção

poderia começar a voltar em maio, mas só normalizaria suas operações a partir de

julho ou agosto. “A queda vai ser acentuada no primeiro e no segundo trimestre,

mas ainda não sabemos a magnitude”, afirma Nishida. Vai depender da duração das

medidas de isolamento, diz.

Ainda não há muitos indicadores antecedentes da produção de março, mas a queda

de 0,9 ponto percentual no nível de utilização da capacidade instalada (Nuci) da

indústria pode ser uma pista, afirma a economista Renata de Mello Franco, do Ibre-

FGV. “É um indicativo importante do que vem por aí”, afirma.

Outra pista é o Índice Gerentes de Compra (PMI, na sigla em inglês). Elaborado pela

consultoria IHS Markit, esse indicador de atividade sintetiza informações sobre

produção, encomendas, emprego, estoques e exportação de mais de 400 empresas

no país. Em março, o PMI da indústria brasileira caiu a 48,4, primeira vez abaixo do

limite de 50 pontos - que separa a contração da expansão - em oito meses.

Em outra regiões, como Europa, Estados Unidos e Japão, esse mesmo indicador caiu

a níveis que não eram vistos desde a crise financeira de 2008. Mas a consultoria

Capital Economics diz que os índices vistos ainda não captaram a severidade do

momento e devem recuar ainda mais.



Renata Franco, do Ibre-FGV, prevê que, ao longo dos próximos meses, duráveis e

bens de capital devem ser as categorias econômicas mais afetadas pela crise do

coronavírus.

“Os primeiros dependem de renda, que deve ser prejudicada, e o segundo, de

investimentos, que devem ficar parados”, diz. Os segmentos de alimentos, limpeza e

perfumaria e farmacêutico devem ir melhor.

Em fevereiro, segundo o IBGE, a produção do setor “equipamentos de informática,

produtos eletrônicos e ópticos”, que depende de insumos importados, recuou 5,8%

em fevereiro, frente a janeiro. Na comparação a fevereiro do ano passado, a queda

foi de 10,6%.

Essa categoria inclui uma ampla variedade de produtos que têm componentes

importados, como computadores, notebooks, tablets, impressoras, smartphones,

televisores e, em num primeiro momento, tiveram a importação afetada pelo

fechamento de fábricas chinesas desde janeiro. Materiais elétricos, outro

dependente de intermediários vindos de fora, teve queda de 1,4% na produção.

“Como esses setores têm equipamentos importados da China, a produção foi mais

claramente afetada. Essa queda de janeiro para fevereiro, por exemplo, foi a mais

intensa desde a greve dos caminhoneiros”, afirmou André Macedo, gerente da

coordenação da Indústria do IBGE.

Em fevereiro, o aumento da produção industrial foi puxado pela categoria de bens

de capital - relacionada a investimentos -, com alta de 1,2% sobre janeiro, que já

tinha registrado uma alta significativa em janeiro. A produção de bens

intermediários - onde está 60% da indústria - também cresceu, 0,5% no período.

Duráveis (-0,7%) e não duráveis (-0,2%) tiveram resultados negativos.
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Governo desiste de reaver R$ 9,6 bilhões
Tema provocou conflito entre Congresso e governo

Por Vandson Lima, Renan Truffi, Mateus Schuch e Fabio Graner — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

O governo pediu a retirada de pauta e revogação da proposta que lhe devolveria o

controle de R$ 9,6 bilhões do Orçamento. O montante fazia parte dos R$ 30,1

bilhões destinados a emendas parlamentares no Orçamento Impositivo, alvo de

forte disputa entre os poderes Executivo e Legislativo, que só parou por conta da

pandemia do coronavírus

Os R$ 9,6 bilhões estavam nas chamadas emendas de relator, cuja prioridade de

liberação é definida pelo parlamento -necessariamente pelo relator da peça

orçamentária, deputado Domingos Neto (PSD-CE). Durante as discussões sobre a

regulamentação do Orçamento Impositivo, o governo requisitou que uma parte

fosse devolvida para dar à gestão um fôlego nas despesas discricionárias.

Assim, foram apresentados três projetos (PLN 2, 3 e 4). O PLN 2 regulamenta o

Orçamento impositivo. O PLN 4, alvo de maior polêmica, dava a Neto poder de

indicar os beneficiários e prioridades na execução referente R$ 15,1 bilhões. Em

troca, o parlamento abria mão de R$ 9,6 bilhões através do PLN, que 3 modifica o

identificador de resultado primário: esse valor deixa de ser computado nas

emendas impositivas de relator, de execução obrigatória, e se tornam despesas

discricionárias, cujo gasto é decidido pelo Poder Executivo.

Só que a pandemia mudou o cenário, colocando a disputa pelo manejo do dinheiro

em segundo plano. Segundo a Secretaria de Governo, chefiada por Luiz Eduardo
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Ramos, a decisão de retirar o projeto se deu porque durante a tramitação de um

PLN, os recursos nele contidos ficam bloqueados nos ministérios envolvidos.

Como não estão havendo sessões deliberativas do Congresso que não sejam por

amplo acordo, os R$ 9,6 bilhões não podiam ser utilizados - sendo que há nele R$ 2

bilhões só destinados a ações na Saúde, mais que necessários nesse momento.

Uma fonte da equipe econômica apontou que houve uma pressão de ministérios do

governo para que o PLN fosse retirado e o dinheiro, desbloqueado.

Hoje, senadores e deputados se reunirão, em sessões separadas e à distância, para

votar o PLN 2, que modifica a atual Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e insere

critérios para barrar a execução obrigatória de emendas parlamentares individuais

ou de bancada.
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Para 63% das MPMEs, receita caiu mais da
metade
36% dizem que negócio só sobrevive por um mês com as restrições atuais, segundo
pesquisa do Sebrae

Por Marina Salles — De São Paulo

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

“Devastador” e “terrível” foram as palavras usadas por pequenos empresários para

descrever o efeito da crise do novo coronavírus sobre seu setor, que responde por

27% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil.
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O sentimento foi captado por levantamento do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro

e Pequenas Empresas (Sebrae) que aponta que 89% dos pequenos negócios do país

já enfrenta queda no faturamento diante da pandemia - 63% deles de mais de 50%.

Com teto de receita bruta anual de R$ 4,8 milhões, a maioria, no entanto, fatura

menos de R$ 360 mil por ano.

A pesquisa, feita entre os dias 20 e 23 de março, junto a 9.105 donos de pequenos

negócios, foi a primeira de uma série, que passará a ser realizada quinzenalmente

pelo Sebrae. Carlos Melles, presidente da instituição, disse que atenção especial

precisa ser dada ao segmento “que é o que mais emprega e o que o menos

desemprega no país, por causa das relações de confiança que envolve e dos

ambientes quase familiares que cria”. Da força de trabalho formal do Brasil, ele

estima que quase metade tenha vínculo com as mais de 6,5 milhões de milhões de

micro e pequenas empresas ou 10 milhões de registros de micro empreendedores

individuais do país.

“O desemprego é o pesadelo do brasileiro nesta hora e não podemos correr o risco

de quebrar esses pequenos negócios”, disse Melles. Os setor inclui do varejo

tradicional à moda, alimentação, construção civil, beleza e serviços educacionais.

Entre os empresários ouvidos pelo Sebrae, 36% afirmaram que seu negócio tem

condições de sobreviver apenas por um mês no cenário de restrições colocado,

sendo que 30% suportariam a situação por dois a três meses e somente 3%

resistiriam a mais de 6 meses de crise.

Inserida na parcela que acredita conseguir superar dois meses de forte turbulência,

Marcela Reis, proprietária da loja de roupas Sol e Vento, em Brasília, disse que

conseguiu renegociar prazos de pagamento com alguns fornecedores e também

seu aluguel, mas que teme pela cadeia como um todo.

“Dos pequenos produtores de tecidos à fábrica que produz nossa coleção, esse

furacão vai atingir muita gente, porque vínhamos de anos de crise e eu mesma

estou perto de queimar minhas últimas reservas depois que o faturamento caiu a

quase zero”, lamentou. Por enquanto, ela mantém empregadas as quatro

funcionárias, que estão de férias, e espera ter ajuda do governo para seguir adiante.

Importação já sente efeito de câmbio e crise no país·

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/04/02/importacao-ja-sente-efeito-de-cambio-e-crise-no-pais.ghtml


Como ela, os empresários esperam, sobretudo, redução de impostos e taxas,

subsídios para pagamento da folha de salários, descontos em tarifas de água e luz,

além de aumento de linhas de crédito. Nesta semana, o próprio Sebrae anunciou

que destinará no mínimo 50% da sua arrecadação à ampliação do crédito para

pequenos negócios. A operação de socorro deve começar com R$ 1 bilhão em

garantias e permitirá conceder aproximadamente R$ 12 bilhões em crédito, por

meio do Fundo de Aval para as Micro e Pequenas Empresas (Fampe) - que pode

alavancar empréstimos no valor de 8 a 12 vezes o seu patrimônio.

“Um dos maiores obstáculos no acesso dos pequenos negócios a crédito é a

exigência de garantias pelas financeiras, e estamos tentando colocar no circuito

bancos, fintechs e cooperativas para pensar soluções”, afirmou o presidente do

Sebrae.

Com quedas expressivas nas vendas, 54% dos empreendedores já preveem que

precisarão recorrer a empréstimos para manter o negócio em funcionamento sem

gerar demissões. E, avaliando as perspectivas da economia brasileira, 33% dos

empresários entrevistados acreditam que o país deve levar um ano ou mais para

voltar à normalidade.

Ilda Ribeiro, da Bureau de Eventos, não está otimista. “O cenário é desesperador, já

tive que demitir oito pessoas, de uma equipe de nove, após ter praticamente todos

os meus eventos para este ano cancelados”, contou. Com as contas das rescisões e

de material que tinha encomendado para convenções e congressos chegando à

porta, ela preferiu se resguardar o quanto antes. A tentativa é de preservar sua

empresa, fundada há 27 anos no Rio de Janeiro.
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PEC do Orçamento de Guerra desidrata poderes
do BC
Poderes previstos para o Banco Central na PEC foram desidratados nas negociações
entre a Câmara, líderes partidários e a equipe econômica

Por Raphael Di Cunto, Estevão Taiar, Marcelo Ribeiro e Lu Aiko Otta — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Campos Neto: presidente do BC, equipe econômica, Rodrigo Maia e líderes partidários negociaram mudanças na PEC —
Foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil

A versão mais atual da proposta de emenda constitucional (PEC) do “Orçamento de

Guerra”, elaborada para criar um orçamento paralelo para custear as medidas de

combate ao coronavírus, concede ao Banco Central menos poderes do que os

pleiteados pela autoridade monetária na primeira versão do projeto enviado à

cúpula do Congresso.

A PEC, que começaria a ser debatida ontem pelo plenário da Câmara, dá mais

instrumentos para o BC atuar na crise. Mas eles foram bastante desidratados

durante as negociações entre o presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto,

a equipe econômica do governo, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), e

os líderes partidários.

A PEC dava dois tipos de novos poderes ao BC: permanentes, como a possibilidade

de acolher depósitos voluntários, à vista ou a prazo, das instituições financeiras; e

temporários, apenas para atuação em situações de estado de defesa ou de sítio, de

calamidade pública (como agora) ou “de grave ruptura econômica reconhecida pelo

Congresso”.

No caso dos poderes permanentes, o Congresso limitou o período de permanência

dos compulsórios sob guarda do Banco Central por até 12 meses. Esses depósitos

serviriam para enxugar a liquidez do mercado junto com as operações

compromissadas (compra ou venda de títulos públicos pela autoridade monetária,

com o compromisso de recompra ou revenda futura). Enquanto as compromissadas

elevam a dívida bruta do governo federal, os depósitos voluntários não têm impacto.

Além disso, Campos Neto pedia autorização para realizar “outras operações

financeiras, inclusive com derivativos”, e comprar e vender títulos públicos sem

precisar ter como objetivo, unicamente, regular a oferta de moeda ou a taxa de

juros. Esses trechos saíram do projeto.

Já as ações de combate a crises sistêmicas, papel que a autoridade monetária não

possui hoje, ficarão limitadas apenas à atual calamidade. Caso o BC precise recorrer

no futuro a esses instrumentos, será necessária uma nova PEC. O Valor apurou que



houve receio de dar esses poderes com o presidente Jair Bolsonaro namorando a

chance de instituir um estado de sítio no país.

Para combater essa crise, o BC pedia o direito de comprar ativos financeiros,

públicos ou privados, no âmbito dos mercados financeiro e de capitais. Ou seja,

poderia até adquirir ações e se tornar “sócio” de empresas com dificuldades, para

evitar que quebrem e provoquem reflexos maiores na economia.

O texto costurado nos bastidores cortou essa parte e permite apenas “comprar e

vender direitos creditórios e títulos privados de crédito e mercados secundários no

âmbito de mercados financeiros e de capitais e de pagamentos". Com esse poder, o

banco poderá apenas adquirir títulos de dívida das empresas, espécie de

empréstimos para elas. E ficará restrito a companhias privadas, sem poder salvar

empresas públicas deficitárias.

Esse tipo de operação será “imediatamente informada” ao Congresso e dependerá

do aval do Tesouro Nacional, que precisará aportar 25% do capital dessas

negociações - regras que não existiam na proposta original.

O projeto original provocava receio em economistas de que os novos poderes

poderiam fazer o BC financiar o Tesouro (e, consequentemente, o governo) no

futuro, já que o arcabouço legal que separa o papel dos dois ainda é muito recente.

Para Maia, as novas regras serão suficientes para o BC atuar com força na crise e

garantir uma sobrevida as empresas. Segundo o Valor apurou, ex-presidentes do

BC, como Arminio Fraga e Ilan Goldfajn, também participaram da reformulação do

projeto.

O líder do DEM na Câmara, deputado Efraim Filho (PB), disse que foi preciso chegar

a um texto consensual porque, sem acordo, não será possível votar a PEC direto no

plenário. “Alguns líderes divergiram de dar tanto poder, ainda mais sendo que nem

o projeto de autonomia do BC foi aprovado por divergências ideológica”, afirmou.

O líder do PSB, Alessandro Molon (RJ), criticou a inclusão do BC na PEC que trataria

do Orçamento, mas diz não ter problemas com o modelo final. Outros pontos da

PEC geram divergências, como o prazo de apenas 30 dias para fiscalização dos

gastos, e deveriam levar ao adiamento da votação.



Pressão da Câmara leva governo a agir e editar
medidas provisórias
Deputados iriam votar adiamento da entrega do Imposto de Renda e do pagamento
da contribuição patronal sobre a folha

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

Com a movimentação da Câmara dos Deputados para adiar o pagamento da

contribuição patronal sobre a folha de salários das empresas, o ministro da

Economia, Paulo Guedes, aceitou ontem assinar uma medida provisória (MP) para

postergar o recolhimento dessas contribuições previdenciárias por 60 dias, afirmou

o líder do governo na Casa, deputado Vitor Hugo (PSL-GO). A MP deve sair hoje no

“Diário Oficial da União”.

Os deputados aprovariam ontem o adiamento das contribuições, que equivalem a

20% dos salários, por 90 dias (três meses), mas, após a informação do líder do

governo, chegaram a um acordo para prorrogar por 60 dias, podendo estender o

prazo por mais 30 dias caso a pandemia do coronavírus e as medidas de

quarentena se agravem.

Na queda de braço entre Câmara e o governo pelo protagonismo no combate a

crise, os deputados também votariam ontem o adiamento no prazo de declaração

do imposto de renda para pessoas físicas e jurídicas, mas a Receita anunciou, horas

antes, que prorrogou para 30 de junho. Também seria aprovado projeto para

garantir que os fundo de Participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM)

tivessem os mesmos valores do ano passado, apesar da crise, mas o presidente Jair

Bolsonaro anunciou a complementação desses fundos em R$ 16 bilhões.
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No caso das contribuições, Guedes, a princípio, só tinha anunciado adiar o

pagamento do FGTS, mas o Congresso começou a articular um projeto paralelo para

estender isso ao principal encargo da folha de salários e evitar demissões.

“Inicialmente o ministro queria por 30 dias [dos pagamentos ao INSS], mas

convencemos ele a fazer por 60 dias. Ele já fez as contas todas, sugiro que façamos

por 60 dias, prorrogável por mais 30 dias”, disse ontem Vitor Hugo em plenário.

O projeto, aprovado pelo plenário da Câmara, cria um “regime tributário

emergencial”. As empresas que aderirem terão duas opções para quitarem as

contribuições não pagas: de uma vez, sem cobrança de juros e de multa, até o 10º

dia útil do quarto mês; ou em até 12 meses, sem multa, mas com juros equivalentes

à taxa Selic (hoje em 3,75%).

A suspensão não vale para pagamentos do Refis e nem para empresas de seguros,

de capitalização, bancos, corretoras de câmbio e administradoras de cartões de

crédito. Para aderir, as empresas precisarão comprovar um número igual ou

superior ao de empregados contratados em 3 de fevereiro de 2020. Ou seja,

poderão até demitir, mas terão que contratar outro para o lugar. Isso valerá durante

todos o período de parcelamento. Se demitirem, serão suspensas e terão que pagar

multa de 75%.

Essas regras poderão valer caso o projeto aprovado pela Câmara ontem seja votado

também pelo Senado. Os critérios e prazo de parcelamento propostos por Guedes

na MP ainda não são conhecidos.

O projeto também adia por três meses os prazos para entrega de informações

tributárias, como a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis), o

Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), Escrituração contábil digital (ECD) e

fiscal (ECF) e as declarações vinculadas ao ESocial. A Relação Anual de Informações

Sociais (Rais) foi adiada por 30 dias.
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Pressão da Câmara leva governo a agir e editar
medidas provisórias
Deputados iriam votar adiamento da entrega do Imposto de Renda e do pagamento
da contribuição patronal sobre a folha

Por Raphael Di Cunto e Marcelo Ribeiro — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

Com a movimentação da Câmara dos Deputados para adiar o pagamento da

contribuição patronal sobre a folha de salários das empresas, o ministro da

Economia, Paulo Guedes, aceitou ontem assinar uma medida provisória (MP) para

postergar o recolhimento dessas contribuições previdenciárias por 60 dias, afirmou

o líder do governo na Casa, deputado Vitor Hugo (PSL-GO). A MP deve sair hoje no

“Diário Oficial da União”.

Os deputados aprovariam ontem o adiamento das contribuições, que equivalem a

20% dos salários, por 90 dias (três meses), mas, após a informação do líder do

governo, chegaram a um acordo para prorrogar por 60 dias, podendo estender o

prazo por mais 30 dias caso a pandemia do coronavírus e as medidas de

quarentena se agravem.

Na queda de braço entre Câmara e o governo pelo protagonismo no combate a

crise, os deputados também votariam ontem o adiamento no prazo de declaração

do imposto de renda para pessoas físicas e jurídicas, mas a Receita anunciou, horas

antes, que prorrogou para 30 de junho. Também seria aprovado projeto para

garantir que os fundo de Participação dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM)

tivessem os mesmos valores do ano passado, apesar da crise, mas o presidente Jair

Bolsonaro anunciou a complementação desses fundos em R$ 16 bilhões.
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No caso das contribuições, Guedes, a princípio, só tinha anunciado adiar o

pagamento do FGTS, mas o Congresso começou a articular um projeto paralelo para

estender isso ao principal encargo da folha de salários e evitar demissões.

“Inicialmente o ministro queria por 30 dias [dos pagamentos ao INSS], mas

convencemos ele a fazer por 60 dias. Ele já fez as contas todas, sugiro que façamos

por 60 dias, prorrogável por mais 30 dias”, disse ontem Vitor Hugo em plenário.

O projeto, aprovado pelo plenário da Câmara, cria um “regime tributário

emergencial”. As empresas que aderirem terão duas opções para quitarem as

contribuições não pagas: de uma vez, sem cobrança de juros e de multa, até o 10º

dia útil do quarto mês; ou em até 12 meses, sem multa, mas com juros equivalentes

à taxa Selic (hoje em 3,75%).

A suspensão não vale para pagamentos do Refis e nem para empresas de seguros,

de capitalização, bancos, corretoras de câmbio e administradoras de cartões de

crédito. Para aderir, as empresas precisarão comprovar um número igual ou

superior ao de empregados contratados em 3 de fevereiro de 2020. Ou seja,

poderão até demitir, mas terão que contratar outro para o lugar. Isso valerá durante

todos o período de parcelamento. Se demitirem, serão suspensas e terão que pagar

multa de 75%.

Essas regras poderão valer caso o projeto aprovado pela Câmara ontem seja votado

também pelo Senado. Os critérios e prazo de parcelamento propostos por Guedes

na MP ainda não são conhecidos.

O projeto também adia por três meses os prazos para entrega de informações

tributárias, como a Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis), o

Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), Escrituração contábil digital (ECD) e

fiscal (ECF) e as declarações vinculadas ao ESocial. A Relação Anual de Informações

Sociais (Rais) foi adiada por 30 dias.
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Senado amplia auxílio para pescadores,
caminhoneiros, diaristas e ‘todas as etnias’
Proposta atende 19 categorias

Por Renan Truffi e Vandson Lima — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

Amin: relator da proposta, senador foi pressionado a atender indígenas, mas colocou que texto valerá para ‘todas as
etnias’ — Foto: Leopoldo Silva/Agência Senado
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O Senado aprovou ontem a ampliação do auxílio emergencial, benefício de até R$

1,2 mil destinado a trabalhadores informais e intermitentes durante a epidemia de

coronavírus. Com as mudanças, os parlamentares obrigam o governo a pagar o

mesmo benefício para ao menos 19 categorias, como diaristas, caminhoneiros e

pescadores, entre outros.

O auxílio foi batizado de “renda mínima” ou “pacotão social” e seguirá agora para a

Câmara dos Deputados. Os senadores ainda incluíram no texto um dispositivo que

dá ao governo a possibilidade de firmar acordo com empresas para evitar a

demissão de trabalhadores com carteira assinada durante o estado de calamidade

pública.

De acordo com o texto, o Poder Executivo fica autorizado a auxiliar no pagamento

de até três salários mínimos por trabalhador, o que corresponde a um montante de

R$ 3.135 por mês. Em troca, esses profissionais não poderiam ser demitidos pelo

período de 12 meses após o fim do auxílio.

Apesar de todas essas mudanças, a liderança do governo no Senado evitou entrar

em embate sobre o conteúdo da proposta. O senador Fernando Bezerra Coelho

(MDB-PE), que é o líder do governo na Casa, não orientou senadores governistas a

votarem contra o projeto. De acordo com ele, o governo ainda está analisando o

tema e, por isso, o posicionamento do Executivo ficará mais explícito quando o texto

for analisado na Câmara dos Deputados.

Relator da matéria na Casa, o senador Esperidião Amin planejava, inicialmente,

conceder o benefício também aos indígenas, mas ele acabou por não mencionar os

povos tradicionais de forma discriminada no texto. Em vez disso, Amin escreveu que

o auxílio poder ser requerido “por todas as etnias”. Não é possível dizer, entretanto,

se essa redação pode garantir ou não a solicitação do benefício por parte de

pessoas com essa origem.

Outra modificação feita por meio desse projeto trata da questão dos empréstimos

contratados junto ao Fundo de Financiamento ao Estudante da Educação Superior

(FIES). Nesse caso, se o texto for mesmo aprovado, serão suspensas algumas

parcelas tanto dos contratos adimplentes quanto dos inadimplentes.



“A suspensão de que trata o caput é aplicável tanto aos contratos de tomadores do

financiamento que concluíram seus cursos quanto aos que não o fizeram”, diz o

substitutivo. A suspensão alcança duas parcelas, para os contratos em fase de

utilização ou carência, ou quatro parcelas, para os contratos em fase de

amortização.

Por fim, foi retirado do texto uma restrição que havia sido imposta pelo governo

para os cidadãos que tiveram rendimentos tributáveis acima de R$ 28,5 mil reais no

ano passado. “Consideramos justo não se exigir limite de rendimentos para a

concessão do auxílio emergencial”.

No caso dos artigos que tratam do trabalhador com carteira assinada, não está claro

se o governo ficara responsável apenas pelo pagamento de uma parte da

remuneração ou pelo todo. Também não está definido quais empresas poderiam

participar desse programa. Esses detalhes teriam de ser regulamentados.
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Bolsonaro sanciona ajuda de R$ 600 para
informais
Presidente tomou a decisão após receber críticas pela demora em tornar disponível
essa ajuda emergencial

Por Fabio Murakawa, Matheus Schuch, Murillo Camarotto — De Brasília

02/04/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente Jair Bolsonaro anunciou ontem ter sancionado o auxílio de R$ 600 para

trabalhadores informais afetados pela crise do coronavírus, após receber críticas

pela demora em tornar disponível essa ajuda emergencial.

Ao meio-dia, ele compareceu a uma entrevista coletiva no Palácio do Planalto

convocada de última hora para comentar medidas que já haviam sido anunciadas.

Além da ajuda de R$ 600 aos informais por três meses, a um custo de R$ 98 bilhões,

elas incluem um pacote de ajuda de R$ 16 bilhões a Estados e Municípios, via fundos

de participação; um crédito extraordinário de R$ 40 bilhões para financiar a folha de

pagamentos; e outra ajuda de R$ 51,2 bilhões para financiar a redução de salários

de empresas com dificuldade de fluxo de caixa.

À noite, Bolsonaro anunciou que havia sancionado o auxílio para os informais.

Porém, a medida não foi publicada no Diário Oficial da União (DOU) porque ainda

depende da edição de uma medida provisória pedindo ao Congresso abertura de

crédito extraordinário para que criar essa nova despesa.

“Assinei, mas está faltando, para publicar, uma outra medida provisória com crédito.

Se não, fica um cheque sem fundo na praça. Está certo? Daí, sim, deve terminar e aí

talvez traz em casa e eu assino, publico. No caso, agora não adianta publicar em

Diário [DOU] extra. Eu publico no Diário ordinário de amanhã [hoje]”, disse ele.

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Ao longo do dia, auxiliares do presidente se debruçaram sobre a necessidade da

aprovação de uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) para viabilizar o

pagamento do benefício emergencial de R$ 600. Isso por causa de uma avaliação do

ministro da Economia, Paulo Guedes, que temia que o presidente, ministros e

técnicos poderiam ser processados por burlar a Lei de Responsabilidade Fiscal. O

presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), se manifestou contrariamente à

necessidade de uma PEC, que teria uma tramitação mais complexa e lenta no

Congresso. Nos bastidores, um auxiliar próximo do presidente se queixou de que a

área econômica do governo tem causado “entraves burocráticos” e “concepções

equivocadas” e que isso “tem se tornado rotina” ao longo da crise.

Um dia após moderar o discurso em relação à pandemia, e orientado por auxiliares

próximos, Bolsonaro buscou mostrar que está no comando das ações de combate à

covid-19. Mas escorregou ao divulgar um vídeo contendo críticas a governadores e

“fake news” sobre um suposto desabastecimento no Ceasa de Belo Horizonte, que

ele apagou depois. À noite, em tom ameno, fez um afago a governadores e

prometeu receber até seu desafeto João Doria (SP), caso ele queira. “Olha, começou

hoje o contato com os governadores. O próprio Mandetta falou no final que se o

Doria quiser... Recebo o Doria sem problema.”

Saiba Mais

Pressão da Câmara leva governo a agir e editar medidas provisórias

Governo desiste de reaver R$ 9,6 bilhões

Projeto de suspensões em pandemia não vai liberar aluguéis
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Empresas usam nova tese em pedidos de
suspensão de ICMS
Novo argumento baseia-se no Convênio n° 169, de 2017, do Confaz

Por Laura Ignacio — De São Paulo

02/04/2020 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Marcelo Bolognese: convênio do Confaz é muito semelhante à Portaria nº 12 — Foto: Claudio Belli/Valor

O Judiciário de São Paulo tem recebido cada vez mais pedidos de prorrogação do

prazo de pagamento de ICMS e das prestações de parcelamentos de débitos do

imposto. Agora, uma nova tese baseia-se no Convênio n° 169, de 2017, do Conselho

Nacional de Política Fazendária (Confaz), que equivaleria à Portaria nº 12, de 2012, do

então Ministério da Fazenda, já aplicada por vários juízes ao concederem o

adiamento dos prazos dos tributos federais.

O Convênio º 169 permite a moratória, parcelamento e ampliação de prazo para o

pagamento de ICMS em situação de calamidade pública declarada. “Como a Portaria

nº 12 na esfera federal, o convênio pode ser usado para fundamentar o direito à

postergação do pagamento do ICMS, mesmo diante da inexistência de ratificação da

norma pelos Estados, em razão da situação de calamidade que vivemos”, afirma a

advogada Mariana Martins, sócia do Mazzucco e Mello Advogados. Ela diz que

prepara mandados de segurança para clientes, com base na norma.

Para o advogado Marcelo Bolognese, do escritório Bolognese Advogados, ao

condicionar a moratória à calamidade pública, o convênio do Confaz é muito

semelhante à Portaria nº 12, que também é específica, infralegal e autorizativa. “Se o

Estado está autorizado a adiar os prazos e é omisso, a empresa pode se socorrer do

Judiciário para preencher essa lacuna, como vem fazendo em relação aos tributos

federais”, diz.

Bolognese tem clientes que aguardam a decisão sobre processo da Federação e o

Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp/Ciesp) para definir se entrarão

com ação individual. As entidades entraram com mandado de segurança coletivo na

Justiça para pedir a prorrogação, especialmente do ICMS relativo a operações de

março a junho, por 180 dias, sem que sejam aplicadas multas (processo nº 1017 036-

78.2020.8.26.0053).

Mas a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) de São Paulo se manifestou contrária ao

adiamento, mesmo em tempos de pandemia. “No momento, todo esforço deve se

concentrar em políticas de emergência, para salvar vidas”, destaca no processo.



“Tanto [a situação] é sensível que as cobranças judiciais estão suspensas por força

da suspensão dos prazos judiciais. Da mesma forma, as cobranças extrajudiciais, via

protesto de certidões de dívida ativa, também foram suspensas por 90 dias nos

termos do Decreto estadual nº 64.879, de 2020.”

A Fiesp/Ciesp, assim como alguns advogados tributaristas, têm usado a teoria do

fato do príncipe para dizer que a imposição de quarentena seria como uma “decisão

de império”, o que embasaria o direito ao adiamento do pagamento de tributos.

Contudo, para a PGE-SP, não há “fato do príncipe” porque a pandemia foi declarada

pela Organização Mundial de Saúde.

O Judiciário começou a receber ações referentes ao ICMS no fim de março. Uma

liminar favorável aos contribuintes beneficia a Vedatem Vedações. A juíza Alexandra

Fuchs de Araújo, da 6ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, suspendeu tanto o

prazo do ICMS como o de pagamento de parcelamento até 1º de maio (processo nº

1016209-67.2020.8.26.0053).

Mas já há notícia de liminar negada. Em Alagoas, a Intercement teve pedido negado

pelo juiz Alberto Jorge Correia de Barros Lima, da 17ª Vara Cível de Maceió (processo

nº 0708441-94.2020. 8.02.0001). A empresa pediu para deixar de pagar débitos

tributários pelo prazo mínimo de 180 dias, a contar do ajuizamento da ação, sem

risco de ser penalizada.

A Intercement argumentou no processo que as medidas para conter o coronavírus

impostas pelo governo paralisaram ou mitigaram suas atividades. Mas o juiz

concluiu que “cada Estado, por meio de suas equipes econômicas, é que deve

resolver a questão de amortização, suspensão ou não exigência imediata de créditos

tributários”.
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25 Estados e o DF já 
adotaram medidas 
econômicas para atenuar 
efeitos da crise 

Segundo pesquisadora, ação disseminada pelos 
Estados pode estar associada à demora do governo 
federal em tirar suas medidas do papel 

Vinicius Neder, O Estado de S.Paulo 

01 de abril de 2020 | 18h10 

RIO - Em meio aos embates entre o presidente Jair Bolsonaro e 

governadores em torno da ação para conter a covid-19 e diante 

da demora do governo federal para colocar em prática medidas como o 

auxílio mensal de R$ 600 para trabalhadores informais, 25 Estados e 

mais o Distrito Federal adotaram medidas econômicas para enfrentar 

os efeitos secundários da pandemia sobre empresas e famílias, mostra 

um levantamento do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação 

Getúlio Vargas (Ibre/FGV). 

Todos os Estados, sem exceção, decretaram calamidade pública ou 

emergência, adotaram medidas de isolamento social e interromperam 

o funcionamento do comércio e a realização de eventos. Todos também 

adotaram alguma ação relacionada aos seus servidores - na maioria dos 

casos, foi implementado o trabalho remoto. 

O levantamento dividiu as medidas para mitigar os efeitos negativos da 

pandemia sobre a economia em quatro categorias: auxílio financeiro 

para empresas; distribuição de cesta básica e produtos alimentícios; 
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outro tipo de auxilio para empresas e famílias; e prorrogação ou 

isenção de pagamento de serviços públicos. 

Rio e São Paulo, cujos governadores têm tido mais atritos políticos com 

Bolsonaro, e Santa Catarina foram os únicos Estados que adotaram 

ações classificadas em todas as categorias. Apenas a Paraíba não 

adotou nenhuma medida econômica, mostra o levantamento do 

Ibre/FGV, mas a pesquisadora Vilma Pinto, autora do levantamento, 

ressaltou que, conforme o Ministério da Saúde, o primeiro caso no 

Estado foi confirmado apenas no último dia 19. Como as medidas são 

adotadas aos poucos e os governos ampliam suas ações a cada dia, 

pode ser que o governo paraibano venha a lançar algo. 

Segundo Vilma, que levantou as medidas com base em decretos, 

diários oficiais e canais oficiais dos governos estaduais, a ação 

disseminada pelos Estados pode estar associada à demora do governo 

federal em tirar suas medidas do papel. Mais importante do que o 

autor de cada medida ou de quem paga a conta, disse a pesquisadora 

da FGV, é evitar que haja sobreposição de ações. 

Mais à frente, lembrou, a União precisará fazer alguma transferência 

de recursos para Estados e prefeituras, já que diversos governos 

vinham já com rombos em suas contas públicas - e apenas o governo 

federal pode, efetivamente, fazer déficits, aumentando a dívida pública, 

pois os Estados só podem se endividar com a União, conforme a atual 

legislação. 

“É uma situação que exige gastos expressivos e são esforços que vão 

além da capacidade de muitos Estados. O Rio está no Regime de 



Recuperação Fiscal, saindo de uma deterioração muito forte de suas 

finanças, e ainda assim é abalado pela pandemia”, disse. 

N  

 

 



Estados tentam isentar 
contas e proibir cortes em 
telecomunicações 
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Desde o início da pandemia do novo coronavírus, deputados estaduais 

de todo o País apresentaram 29 projetos que conferem isenção às 

faturas de serviços de telecomunicações e/ou impedem a desconexão 

por inadimplência dos consumidores. Três delas já foram aprovadas 

em assembleias legislativas e aguardam sanção dos governadores no 

Rio de Janeiro, Goiás e Minas Gerais. 

Aqui não. O governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, não vai 

sancionar a proposta que chegou a seu gabinete. Ex-juiz federal, Witzel 

sabe que a competência de legislar sobre de serviços de 

telecomunicações é da União, não dos Estados. 

Não é de hoje. O Supremo Tribunal Federal (STF) já derrubou 

diversas leis estaduais que tentam interferir nos serviços de 

telecomunicações. As iniciativas, na linguagem jurídica, têm ?vício 

forma de iniciativa? e são, portanto, inconstitucionais. No Supremo, já 

foram derrubadas, por Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), 

uma lei de São Paulo que vedava a cobrança de assinatura básica na 

telefonia fixa. Também perdeu validade outra, do Mato Grosso do Sul, 

que obrigava as companhias a apresentar, na fatura mensal, gráficos 

com a velocidade média de envio e recebimento de dados. 



Judiciário. Além das iniciativas no Legislativo, duas liminares foram 

concedidas pelos Tribunais de Justiça no Rio Grande do Sul e Paraíba 

impedindo cortes por inadimplência e obrigando as empresas a religar 

serviços de telecomunicações. 

Outro lado. O presidente do Sindicato Nacional das Empresas de 

Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal (Sinditelebrasil), Marcos 

Ferrari, afirma que o setor tem adotado medidas para flexibilizar 

pagamentos de clientes em dificuldade. Além de ter ampliado prazos, 

poderá não haver cobrança de juros e multa nas negociações. Para ele, 

ao contrário da maioria dos setores econômicos, as telecomunicações 

estão trabalhando a todo vapor durante a pandemia para atender a 

população, manter a conectividade e garantir o funcionamento das 

redes. Essa área está segurando o funcionamento da economia e 

proporcionando segurança à população, diz ele. Por isso, é preciso que 

tenham fluxo de caixa e receita, para que toda a sociedade não sinta os 

impactos. 

 



Medidas tributárias são as 
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físicas por conta da covid-19, países estão 
suspendendo o pagamento de impostos 
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BRASÍLIA - A maioria dos países está suspendendo o pagamento dos 

impostos para ajudar as empresas e pessoas físicas enfrentarem os 

efeitos da paralisação da atividade econômica por conta da pandemia 

da covid-19. A resposta das nações tem sido horizontal, atingindo 

todos os contribuintes, sem nenhum tipo de seleção ou discriminação 

das empresas com caixa maior.  
 

Entre os emergentes, a resposta brasileira é a mais tímida na área 

tributária. No Brasil, empresas e entidades estão recorrendo à Justiça 

para conseguir a suspensão no pagamento de tributos. 

O Congresso também se movimenta para tomar medidas tributárias, 

se antecipando ao governo.  
Merkel suspendeu o pagamento dos tributos na Alemanha; medidas do tipo foram 

tomadas nos Estados Unidos e na Holanda. Foto: Michel Kappeler/Reuters 

O Mapeamento do Núcleo de Tributação do Insper mostra que 

metade das 166 medidas tributárias adotadas por 43 países como 

resposta aos efeitos da covid-19 é de adiamento no pagamento por 

algum tempo. Em menor escala, 15,7% das ações estão relacionadas à 

redução da carga tributária.  

Os pacotes tributários estão mais concentrados em tributos de renda 

(40%) e consumo (36,7%). O alívio para os contribuintes funciona 
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como espécie de crédito para as empresas. É o Estado financiando os 

contribuintes.  

No Brasil, o governo federal suspendeu por três meses o pagamento 

do Simples e cortou à metade a contribuição que as empresas pagam 

para o Sistema S. Uma promessa da equipe econômica desde o início 

do governo Bolsonaro, mas só agora na crise saiu no papel com a 

edição de uma medida provisória. 

Diversas nações têm criado pacotes de ajuda econômica para combater 

a crise provocada pela pandemia do novo coronavírus. A Alemanha é 

um dos países com resposta mais agressiva, segundo Breno Ferreira 

Vasconcelos, do Insper, um dos autores do mapeamento.  

O governo da chanceler Angela Merkel, entre outras medidas, diferiu 

(suspendeu) o pagamento dos tributos de forma horizontal, tanto para 

empresas como pessoas físicas. Os Estados Unidos fizeram o mesmo. 

A Holanda deu alívio significativo, postergando o pagamento de 

forma geral por três meses do Imposto de Renda de empresas e 

famílias e também da contribuição sobre a folha de salários.  

Países emergentes, 

como Chile, Irã, Indonésia, Peru e Tailândia também adotaram 

medidas tributárias. “O Chile adotou medidas muito mais efetivas do 

que o Brasil e suspendeu pagamentos provisórios de IR até 30 de 

junho”, diz Vasconcelos.  

“O que percebemos é que existem respostas bem claras do ponto de 

vista tributário que estão sendo dadas especialmente preocupados em 

dar alívios de caixa olhando especialmente de PJ e PF”, completa. 

Para o pesquisador do Insper, a mais urgente e eficiente medida neste 

momento é a suspensão do pagamento da contribuição da folha. O 

Brasil tributa, em média, 42,8% da folha de salários, sem contar 
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o FGTS. Na sua avaliação, o Brasil adotou medidas insuficientes e 

fatalmente acabará tendo que ampliá-las.  
 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/fgts-fundo-de-garantia-do-tempo-de-servico
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